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Editorial

Ao apresentarmos, no número anterior, a nova linha editorial
da Revista de Estudos de Língua Portuguesa, ressaltamos
nossa intenção de torná-la um espaço aberto à publicação não
só de resultados de pesquisa lingüística, bem como de traba
lhos voltados para a questão do ensino do Português. Aberto
também a colaborações oriundas de diversas instituições, do
País e do exterior. Acreditamos estar caminhando em direção
a este objetivo: fazer da Revista de Estudos de Língua Portu
guesa um espaço de diálogo, de reflexão e discussãode idéias.

O artigo de Jean-Didier Urbain, traduzido por Marlene Zica
Vianna, reflete sobre aspectos filosóficos e ideológicos do
conceito de língua materna. Maria das Graças Rodrigues Pau-
lino, em "Leituras Populares", coloca uma questão que atinge
professores, escritores e editores: afinal, onde estão os textos
que o povo quer ler? A partirde experiênciascom oficinas li
terárias, Luiz Cláudio Vieira de Oliveira, em "Quem Tem
Medo da Poesia?", dá um basta ao trabalho massificante que
comumente se faz no ensino de redação. Maria Nazaré S. S.
Guimarães propõe uma revisão dos estudos das preposições
portuguesas, reivindicando mais atenção ao aspecto semânti
co, expressivo. Em "Um Fascinante Museu Onomástico",
Clara Grimaldi Eleazaro desvenda a criação de personagens
de José Cândido de Carvalho através do fascínio de seus no

mes.

A partir deste número, passamos a publicar a seção "Debate",
reservada a textos que se dediquem a questões polêmicas e
atuais no âmbito do ensino e da pesquisa da língua portuguesa.



Neste número,Hélcio do Vai discute o sérioproblemadaina
dequação e desatualização das provas de Português dos con
cursos públicos.

A seção "Recensões & Resumos", além de divulgar disserta
ções produzidas recentementeem nossos cursos de Pós-Gra-
duação, discute dois livros de leitura obrigatória para o pro
fessor de Português: Linguagem e Escola, de Magda Soares, e
Redação Inquieta, de Gustavo Bernardo.

As editoras.



Leituras populares'
Graça Paulino
FALE/UFMG

Dissertar sobre modos populares de viver exige que sejaes
clarecido o sentido econômico e cultural de muitas vidas. Eis
muitas dificuldades. Como no Brasil há bichos demais catando
comida entre os detritos (até o poeta viu!), em questão de lei
turas temos de restringir, para nossa conveniência, o sentido
econômico do "popular" ao contingente de baixa renda que
garante o que comer e onde morar, sem extremos de necessi
dade capazes de atribuir a qualquer livro a nobre função de
papelhigiênico. Já o sentido culturaldo "popular" se complica
tanto que exige novos parágrafos.

A uma plebe tão esperta que, sem ter dinheiro, não chega a
passar fome nem a morar na rua, corresponde um conjunto de
comportamentos a que se denomina cultura popular. Tudo
bem, se intelectuais respeitassem espertezas. Como, via de re
gra, respeitam a si mesmos e às grandes causas, virou moda
tachar a cultura popular urbana de repetidora passivada gran
de indústria cultural: pobre cultura ex-popular, que se tornou
"de massa", e não presta ! Exceções seriam sobras tribais *
roceiras, estas, sim, divinas: pinga, congado, carranca, cam-
domblé, chazinho, patuá.

Entretanto, de vez em quando é bom lembrar que a luta de
classes não se dá entre a minoria inteligente e a maioria burra.
A cultura popular urbana não se define apenas por ignorân-
cias, porque felizmente é sempre contraditória a relação entre
as pessoas concretas e as homogeneidades administradas. Nas
vidinhas populares, assim como em lúcidas e grandes vidas,
estãomisturados os modos de ser espontâneose os conduzidos
pelos grupos de dominação cultural. É sempre a mistura coti
diana entre o que se inventa e o que se repete,entre o que se
engole sem reclamar e o que se vomita.

Enfrentemos, então, a definição do popular por estatística.
Qualitativamente tão impreciso, o termo só pode designar a
que diz respeito ao que é majoritário numa sociedade, ao que
define uma população pela maioria. Sob o aspecto econômico,
essa definição é a que de início já nos conviera, visto ser a
maioria da população brasileira composta por aquele citado
contingente de baixa renda que "se vira" para ter o que comer

!*Texto extraído da con-
ferÉacia pronunciadaem
novembro de 85, em
Porto Alegre, a convite
da Associação Interna
cional de Leitura.



e onde morar.Em termos culturais,esquecendo-nos de palmas
ou vaias, o popular, mesmo não formando um todo indiviso,
engloba necessariamente sentimentos, comportamentos e
preferências majoritários, tais como gostar de televisão e não
gostar de ler.

Toda distinção simbólica é uma distinção de classe, namedida
em que exprimee transfigura as diferenças econômicas. Por
isso mesmo a ldtura está mitificada como prática de elite no
pensamento do povo brasileiro. Ainda que todos os favelados
do país hoje freqüentassem a escola, a maioria não sairia dela
gostando de ler, poisa escrita não é apresentada como língua
deles, nem é introduzida na sua intimidade. O universo da es
critaé, paraas classes subalternas, um clube fechado onde só
entramos que têm cota. A escolade l2 grau, quando é escola
para pobres, não tornaalguém sóciodo clube,emborao leve
para fazer uma rápida visita,alardeando a faltade preconcei
tos. Pelo mesmo motivo (a visão da leitura literáriacomo pri
vilégiode poucoscompetentes),reduzir o preço dos livros ou
inaugurar bibliotecas públicas não aumentaria o número de
leitores.

O universo de expectativas do povo com relaçãoàs letras não
é positivo. A maioriadas pessoas afirma que desistiu de ler,
pois leu algumas histórias que nada tinham a ver, e já deixou
de entender muita complicação. Alegam que não têm paciên
cia paralivros. Mas,nas bancas, mulherescompram histórias
de amor, homens compram histórias de faroeste ou sacana
gem. Não lhes interessa o nome ou a nacionalidade do autor,
nem pesquisas formais. Interessa-lhes um gênero, e um mun
do narrado com que se identifiquem, emocional e lingüistica-
mente. Só que essas vivências transferenciais foram acusadas,
pela própriateorialiterária, de serem a leitura errada.

A estéticada recepção, porexemplo, especialmente atravésde
Stierle, explidta uma condenação deste tipo de leitura do lei
tor comum. Julgando equivocada a ldtura da ficção como
ilusão, Stierle a acusa de ignorar o texto de modo ingênuo, li
berando estereótipos imaginários. O contrário disso seria uma
recepção competente, baseada no desenvolvimento de um re
pertório de técnicas que resgatassem o texto em sua concretu-
de. Quem acaba sempre sendo atado como protótipo de Idtor
errado é Dom Quixote, que pôs o texto no lugar do mundo.

Ora, na época da cavalaria, as novelas deviam naturalmente
atiçar as saídas masculinas para os embates. A recepção de
Alonso Quijano é, mais que-tudo, anacrônica. Identificações



são problemáticas por outras causas também, legais, geográfi
cas, sexuais, econômicas, e são um sintoma de desequilíbrio
quando se prestam ao apagamento da realidade. Se esta reali
dade é difícil de suportar, a identificação obsessiva com o uni
verso ficdonal é mais provável. Entretanto, considerar o pro
cesso de identificação em si mesmo como não estético já faz
parte de um modo de pensar a leitura literária como prática de
especialistas, especialmente dotados e educados, o que eqüi
vale a tirar as classes popularesdesta jogada.

Escarpit afirma que um povo feliz não experimentaria o de
sejo de ler. Como não é este o caso do povo brasileiro, cabe-
nos indagar as causas desta nossa recusa popular da leitura li
terária. Uma delas, bem apontada por Regina Zilberman, é o
distanciamento entre o imaginário dos textos eruditos e o das
pessoas comuns, que dificulta exatamente a identificação.
Mesmo para as identificações psicóticas, a página policial dos
jornais tem servido melhor. Há pouco tempo, em Belo Hori
zonte, um homem pregou a página policial do Estado de Minas.
na porta de seu quarto. O jornal falava de um indivíduo que
picaraem pedaços algumaspessoasem nome de Jesus Cristo.

Numa noite em que a gerente da pensão foi repreendê-lo por
andar armado, ele a partiu em pedaços, gritando frases contra
as injustiças e os males do mundo. Em que pese a degradação
dos atos, essa loucura é a mesma do Quixote, mas os jornais
hoje seduzem mais que as novelas. Está em crise a crença nos.
contadores de histórias, e isso é um sinal dos tempos. Entre
tanto, fosse a leitura literária inteiramente inócua, a ditadura
brasileira não teria passado tantos anos proibindo tantas obras
de ficção. Doloroso mesmo é reconhecer que o modo domi
nante de valorizar a criação literária até hoje fundonou tão
bem quanto a censura militar ou melhor que ela para impedir a
ldtura do povo. Os críticos, escritores e professores que en
deusam a obra autônoma perfeita, e a pessoa genial do autor,
ambos acessíveis a poucos capazes, transformam a literatura
num Ministério das Grandes Questões Esteticamente Elitiza-
das.

Querer afastar a literatura da vida é uma medida profilática
que pareceestar dando certo e vem sobrevivendo até mesmo à
superação das teorias legitimadoras de tal afastamento. Os
autores ainda gozam a mística do sujeito absoluto com sua
criação absoluta, embora ela tenha sido denunciada por toda
uma crítica do idealismo. A estética do estranhamento está su

perada em sua anti-historicidade e hipertrofia do novo, mas
continua armando batalhões vanguardistas de choque. Uma
intelectualidade aristocrática continua trancando as portas das



artes para o povo: a obra, por sua mera reprodução, já é ta
chada de Kitsch. O interessante é Kitsch, o amado é Kitsch. A
"verdadeira" fruição estética, reduzindo-se aos originais, só é
acessível a poucos privilegiados.

Rubert de Ventos, falando das heresias da estética, aponta
uma mesma origem parao mais fechado formalismo e para a
exigência de engajamento social na literatura: trata-se de uma
rígida concepção puritana da arte, que envolve a justificação
das formas artísticas, seja por sua magnificênda interna, seja
por seu efeito social positivo. Nunca é o prazer das formas,
sensual ou pragmático, o tipo de experiência valorizada pela
estética puritana, mas o esforço eticamente justificado, o de
ver estético. Desta maneira, o puritanismo, de modos diversos,
pressupõe obrigações para a arte: obrigatoriamente objetiva,
ou transcendente, ou questionadora, ou revoludonária, ou lú
dica, ou... popular. O que a estética puritana deseja evitar é
a relatividade, o deslocamento da questão do que é arte para
o quando é arte. Este deslocamento reduziria o poder da arte
dominante e dos discursos sobre a arte, tais como ainda se
apresentam hoje. A caracterização degradada da literatura de
massaé uma das manifestações da teoria estética puritana.

Entretanto, é difícil pensar sem paternalismo ou desprezo a
questão da ldtura das classes populares. Quando apontamos as
distorções elitistas de quem desrespeita as opções populares,
caímos no mesmo autoritarismo,ao pretendermos representar
o povo em sua defesa. Se o povo quiser livros, vai reclamar li
vros. Se não vem reclamando, posso me eleger seu represen
tante e reclamarem' seu nome, mas corro o risco de estar pro
jetando num grande número de pessoas minha necessidade
pessoal de leitura.

É impossível alguém pensar despojada e criticamente acultu
ra, sem se enxergar dentro dela. Há pouco tempo, uma histó
ria de Henry James, A volta do parafuso, me soou como me
táfora desse impasse. Visitei a loja das Edições de Ouro em
Belo Horizonte para me atualizar sobre suas estratégias de
popularização da leitura. Interessava-me particularmente a
"Coleção Elefante", que apresenta os Clássicos da literatura
universal recontados por conheddos escritores brasileiros. A
volta do parafuso estava lá, sob o título de Os inocentes, re-
contada por Marques Rebelo.

Em todos os livros da coleção, a Tecnoprint avisa que a obra é
do escritor brasileiro, escrita com base no estrangeiro. Seria a
concretização de uma teoria da tradução, segundo a qual tra-



duzir é criar outra obra, que deve ser respeitada como origi
nal. Mas, um pouco abaixo, na mesma página, a Tecnoprint
também avisa que suas edições reproduzem integralmente os
textos originais. A contradição é evidente, e se amplia pelas
diferenças de tratamento. O Dom Quixote de Orígenes Lessa
tem 170 páginas. Já Os mocentes de Marques Rebelo só se
distingue do original por transformar os períodos mais longos
em vários períodos curtos. Na "Coleção Universidade" James
está- bem traduzido, é respeitado o título original, A volta do
parafuso, mas o exemplar é mais caro, embora de papel pior e
de folhas coladas. Assim se populariza a literatura no Brasil.

De qualquer modo, a experiência valeu uma releitura da his
tória de James, que me levou a pensar sobre as dificuldades de
pensar pelas cabeças dos outros. Vocês devem lembrar-se da
história. Uma moça, que é narradora e personagem, chega a
uma rica propriedade para cuidar de duas crianças lindas e
inocentes. Logo ela começa a ver pelas janelas e jardins um
homem e uma mulher, que a tinham precedido no cuidado das
crianças, e que já estavam mortos. Ela passa então a decodifi
car os sentidos ocultos das falas e ações das crianças, preten-
samente dominadas pelos mortos. A governanta quer gover
ná-los para o bem, mas sente suas funções disputadas com os
mortos, sedutores e destruidores. Ela se cola então às crianças,
não as deixando decidir ou fazer nada sozinhas. Acha que po
de tentar recuperá-las, mas o resultado é trágico: a menina,
doente, abandona a casa, odiando sua governanta, e o menino
morre, talvez sufocado pelo zelo ou pelos desejos insatisfdtos.

Essa governanta age como muitos intelectuais: sente-se capaz
de desfazer retóricas, captar sentidos ocultos, zelar pelas
consdéndas alheias. As crianças são como o povo, na visão
paternalista: vítimas inocentes, espontaneamente boas, que
estão sendo dominadas por demônios. A governanta narra sua
certeza de que as crianças não eram donas de seus discursos,
mas nunca se pergunta até que ponto ela é dona do seu, sutil-
mente permeado de prazeres negados, tanto ou mais que de
angústias declaradas. Ela quer ver, pois julga que desse modo
só ela pode ver. Os mortos se comparam à indústria cultural: é
a ficção do desejo, da sedução, vista como ameaça. Mas toda a
escrita é também um código dos mortos a decifrar, pois a pró
pria narrativa só é entregue à leitura após a morte da persona
gem narradora. A escrita é o que permanece e o que seduz. O
bem e o mal nela se fundem. A vivência das crianças, assim
como a do povo, não é respdtada. Em seu contato com os
mortos sem classe, as crianças vêem o que não deveriam ver,
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para finalidades contrárias à sua boa formação. Não parecem
leitores da literatura de massa? Mas o que se propõe a eles no
lugar desses prazeres "escusos"? Nada. Dono de uma verdade
complexa e ambígua, o visionário das letras se presume tra
balhando por uma causadigna, mas fica sozinho, e a salvação
pretendidanão chega a concretizar-se.O bem não é um efeito
de discursos simplesmenteporqueestes tangem o inconsciente
individual e de classe, e assim refletem contradições inevitá
veis. O lugar da verdade se confunde com o lugar da autori
dade asseada,mas a autocrítica pode ser dolorosa, a ponto de
preferirmos fugir dela.

Os empecilhos à popularização da leitura explidtam nossos
conflitos sociais. Nós, que somos a minoria que lê e pensa a
leitura, temos de questionar nossas limitações para perceber
de que lado realmente estamos. Por que é tão difícil para nós
aceitar que o modo de criaçãoliteráriateria de ser outro, para
que a literatura passassea fazer parte da cultura popular? As
instâncias de criação e de recepção não podem estar tão sepa
radas. Por que proletários podem chegar a ser ldtores, mas
nunca são pensados como escritores? As artes só têm existên
cia popular quando fazem parte dos usos e feituras da comu
nidade. No caso da literatura, a maioria do povo brasileiro não
lê as obras legitimadas, nem freqüenta livrarias, coquetéis de
lançamento, escolas de letras, bibliotecas. Então, o recitador
de rua, o contador de casos no botequim, o escritor de spray
nos muros são as pessoas que apontam para a possibilidade de
que a criação literária esteja viva entre a população. A mim,
ou a nós se quiserem, caberiaum pouco: por exemplo, trans
formar em prática a recuperação das experiências de narrar,
tornar possível a criação literária coletiva, adotar o folheto
como boa alternativa ao livro, desmitificar os produtos e os
produtores culturais, sem aceitar fatalismos ou lamentações.

Tudo isso vale se permanece, como contradição nossa, o em
penho de conduzir ao bem-estar estético as sensibilidades da
maioria. Mas nada cabe a alguém se não satisfaz suas próprias
necessidades e desejos. Quem quer, mais que tudo, viver sem
facilidades e sem verbas, no anonimato'popular? Entretanto,
Benjamin, pensador puritano e chique, tem uma frase que
vale por uma careta: "a tarefa mais urgente do escritor mo
derno é chegar à conclusão de quão pobre ele é, e de quanto
precisa ser pobre paracomeçar de novo". Enquanto os letra
dos não fazemos a opção da pobreza, os inocentes que atirem,
de baixo, a primeira pedra. De cima, bastam os efdtos de de
núncia dos discursos. Pedras, mais duras que palavras, derru
bam palácios. Mudar por inteiro as condições de produção da



escrita e dá ldtura certamente implicamudar a organização
econômica da sociedade. Aí então, sem pobres e sem ricos,
seriam outros os valores e as falas. Quem quer assim começar
de novo? Felizes os pós-modernos, que não conhecem dile
mas. Nós, os de olhos esbugalhados, sentados sob a luz das
estrelas, consideramos a possibilidade de acender lâmpadas
nas casas vizinhas, sem admitir a evidencia de blecaute.
Quando todo mundo sair para a rua, talvez percamos o as
sento. Mas, certamente, o brilho de todos os olhos juntos vai
ser maior que o das estrelas. Vamos ver paracrer.

li
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Quem tem medo da
poesia?
Luiz Cláudio Vieira de Oliveira
FALE/UFMG

Muito se tem escrito sobre a literatura dirigida à infância e
à juventude. Houve, recentemente, um boom editorial em
relação à literatura infanto-juvenil. Escritores esvoaçam por
todos os lados, críticos analisam, interpretam e, por que não?,
criticam o material produzido. De repente, descobriu-se que
esse país tem infância e que, pasmem os leitores, essa infância
lê. Lê o quê? Considerando o preço do livro, o saláriomédio
dos brasileiros, o estágio atual do sistema de ensino, verifi
ca-se que, da chamada infânda-juventude, quem lê alguma
coisa pertence a uma fração muito pequena. E, precisamente,
à fração privilegiada economicamente. Não poderia ser de
outra forma. Pensar que alguém vá tirar do prato para pôr na
estante é mais que utopia.

No entanto, a massa brasileira em idade escolar, dos sete aos
quinze anos, apesar de tudo, ainda lê alguma coisa. Lê aquilo
que vem nos livros didáticos, a versão moderna dos antigos
florilégios. Só que mais reduzida. Apenas os textos seleciona
dos pelos autores, ou autor, chegam, normalmente, às mãos
dos alunos. Habitualmente são fábulas, crônicas, excertos de
romances, alegorias. Nada mais. Além disso, dada a falta de
imaginação crônica desses autores, os textos são sempre os
mesmos, por mais diversos que sejam os autores, os livros ou
as séries a que se destinam. Se acontece de o aluno mudar de
escola, mesmo que a nova adote um outro livro, de outro au
tor, os textos de um e outro livros permanecerão quase idênti
cos. Rubem Braga, Fernando Sabino, Paulo Mendes Campos,
Carlos Drummond, Rachel de Queiroztêm seus textos repeti
dos à exaustão. Parece que, ao organizar o material para seu
livro didático, o autor se vale, principalmente,de outros livros
didáticos. Por trabalhar sempre com os mesmos textos, dos
mesmos autores, os alunos acabam por desinteressar-se deles
e supor que sejam os únicos dentro da literatura brasileira.

Qual o objetivo de se incluir um texto literário dentro de um
livro didático? Recrear, deleitar, ensinar, informar, apontar
diferenças temáticas e estilísticas entre os diversos (?) auto-
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res? Basicamente, supõe-se, o objetivo é o de ensinar. Mas
não o de ensinar literatura: ensinar gramática. Há um progra
ma para o ensino de Língua Portuguesa que se estende por
quatro anos, os finais; do ls Grau. Paradesenvolvê-lo, é pre
ciso que os autores aliem teoria e prática, isto é, arrolem no
ções rígidas da variante padrão da língua e textos que provem
que alguém escreve de acordo com tais noções, o que também
o aluno deve fazer. Com isso se conseguem duas coisas: nem
os alunos assimilam tais noções nem adquirem gosto pelos
textos, muito menos os imitam. O resultado é a esterilidade
total: os alunos não lêem além do que são obrigados e não es
crevem mais do que exige a necessidade. Entre a variante pa
drão e a variante que trouxe de seu meio de origem, o aluno
custa a adquirir aquela enquanto reprime esta, considerada
"pior" pela escola. O texto literário incluído no livro didático
deve ser modelo e fonte de exemplos. Os advérbios são en
contrados, por exemplo, em Machado de Assis; os pronomes,
em Monteiro Lobato; os sujeitos, simples ou compostos, em
Rubem Braga; a evolução vocabular em Drummond e assim
por diante. Os textos são, predominantemente, em prosa, uma
vez que foram aí colocados para servir de parâmetro para a
própriaexpressão do aluno.E a poesia,qualo lugarreservado
paraela?

Após o docere, uma pequena dose dedelectare. À poesia cabe
um lugar menor, qualitativa e quantitativamente. Em vários li
vros didáticos pesquisados,o número de poemas em cada vo
lume 6 simplesmenteridículo.Há quatro poemasnum volume,
seis em outro, oito num terceiro. Se considerarmos que o ano
letivo tem oito meses, o aluno lê um ou menos de um poema
por mês. E só. Convenhamos que, nessas proporções, não dá
para despertar em ninguém o gosto pela ldtura e, muito me
nos, pela poesia. Ao fim de quatro anos o aluno leu, no máxi
mo, trinta e dois poemas,quando muito. Os poucos livros re
comendados aos alunos como ldtura "obrigatória" não in
cluem nenhuma poesia. O professor, mal remunerado, sem es
timulo e, muitas vezes, também um mau leitor, não tem como
ou o que passar para os alunos extra livro didático. Na maioria
das vezes, não aproveita o contato dos alunos com a música
popular brasileira, cujas letras, há muitos e muitos anos fazem
a cabeçada rapaziada: de Noel Rosa ao conjunto RPM.

As razões para que a poesia exerçaapenas um papeldecorati
vo num livro didático são várias. A principal é que não se en
sina gramática, ou análise sintática, por meio da poesia. Já se
passaram os tempos em que Camões contribuía para a causa



gramatical, fazendo com que a simples menção d'Os Lusíadas
causasse arrepios na platéia. E de lá para cá, como se não
bastasse a construção elíptica, tão cheia de anacolutos e hipér-
batos à'Os Lusíadas, a poesiase tornou aindamenos seduzível
pela gramática. É ainda menos passível de ser usada como
exemplo. Ao contrário, a poesia é, antes de tudo, o anti-
exemplo, o oposto do paradigmático e normativo. A poesia
causa espanto, subverte os padrões, recria a língua, inventa
palavras, torce a sintaxe, utiliza signos não-lingüísticos. A
poesia é antididática. E, como tal, excluída do livro que se
pretende didático. Ao ser utilizada num manual, o será naquilo
que tiver de previsível, de conhecido, de fácil, de padrão. Ja
mais por seu modernismo. Modernismo e novidadeque, dei
xemos claro, estão presentes tanto num soneto de Camões
quanto num soneto de Jorge de Lima; tanto numa cantigade
amigo quanto num poema de Oswald de Andrade. Os Lusía
das, e muito poema por aí, deixaramde ser lidos e apreciados,
no seu devido valor, exatamente por terem se transformado
num instrumento de tortura para o ensino de gramática. Des
tino a que, se não forem tomadas as devidas providências, será
levadaa poesiade Drummond ou a de Fernando Pessoa.

A poesia incomoda. Como explicar um verso que não se mede,
como mostrar a qualidade onde não há quantidade, o peso do
que é imponderável? Como entender a metáfora que não se
submete a nenhuma outra metáfora? Como traduzir o intradu-

zível? Como apontar a lógica do que é, por essência, ilógico?
Como perceber que a poesia não está aí paraser despida, dis
secada, esquartejada, sendo suas partes expostas aos olhares
impudicos do público? Como fazer ver que, antes de tudo, o
poema deve ser sentido, escutado, apreciado? A poesia é algo
que se deve fruir, que deve dar prazer. A poesia é para ser
curtida.

No livro didático, de um modo geral, a poesia é apenas deco
rativa e o texto em prosa é uma floresta de exemplos. No en
tanto, quando juntos, desempenham uma outra função: a de
ensinar literatura, determinar os estilos literários, as "escolas",
os estilos, as características dos autores mais significativos.
Em síntese: juntos são uma pequena amostra da história da li
teratura. Para o aluno, parece que o Barroco, por exemplo, se
resume a cinco ou seis características que devem ser localiza
das, a todo custo, em textos fomeddos pelo livro ou pelo
professor. Conhecer determinada época, literária parece signi
ficar ter que relacionar fatos históricos, inddentes biográfi
cos, títulos de livros, datas, características de um ou de vários
autores dessa época. No entanto, ensinar/aprender literatura
não se resume a isso. Literatura não é isso.
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Literatura é o que dá vozao leitor. Éo que lhe permite desco
brir o mundo ou descobrir-se. É o que fala, expõe, critica,
enaltece, simplifica ou exagera o tema que o leitor gostaria de
falar, expor, etc. A literatura tem um valor de uso como um
objeto qualquer: preenche uma finalidade, garantindo satisfa
ção, lazer, status, entretenimento, prestígio, estudo, aprofun
damento. Pode ser apenas decoração na estante da sala, logo
abaixo ou ao lado da televisão ou pode ser algo mais.

Assim como a natureza não dá saltos, a literatura também não.
Ainda que se reforce o valor de troca ao invés do valor de uso
da obra literária, e por mais que se tente vender ao público
uma determinada obra, e não outra, não se impõe um gosto
literário, uma escola, um autor ou uma obra. O ldtor se apro
xima ou se afasta, escolhe um ao invés de outro autor, acha-o
difícil ou fácil. Se não gostou, não importa o volume de pro
pagandaa que esteja submetido:não compraráoutro livro da
quele autor. O ldtor traça seu caminho literário ou, simples
mente, o apaga. Algo absurdo como apagar as pegadas do fu-
turo,mas, mesmo assim, possível.

O que significaevoluir como leitor? Ler sempre? Ler muito?
Ler a vanguarda? Ler os clássicos? Ler a evolução da litera
tura? Significaria ler apenas o novo, o experimental, descar
tando o velho, o anterior? Significaria eleger determinadas
obras e lê-las sempre? Pode-se, na verdade, ler indefinida
mente o DomQuixote, sem que isto representeuma involução:

Da mesma forma, Grande Sertão: Veredas, Os Buddenbrook,
Édipo-Rei ou Macunaíma. No entanto, ler indefinidamente a
mesma revista em quadrinhos ou de fotonovela ou best-seller
seria uma involução? Nas obras atadas mais acima, há algo
que permanece e se renova continuamente: como numa pin
tura barroca, onde sempre há detalhes a serem descobertos.
Estas obras foram feitas paradurar e, nesta duração, renovar-
se eternamente. O quadrinho, por outro lado, representa o
conjunto de obras fdtas para o momento, o aqui e agora, o
instante. São, em sua maioria, produtos descartáveis.Tais co
mo a moda, estes produtos culturais são profundamente dinâ
micos e transitórios. Mas nem por isso menos importantes.
Passar dos quadrinhosou da fotonovela parao livro, a chama
da literatura, significa uma involução ou uma evolução? Na
verdade, o que se deve considerar é que são linguagens dife
rentes que não podem ser avaliadas pelo mesmo critério de
valor.



Não importa se o aluno lê quadrinho ou a "literatura": o que
importa é o ato de ler, de descodificar. Importa que cada um
descubra a proposta estética daquilo que gosta de ler, seja o
que for. Dentro de nossa cultura, situados na instituição a que
pertencemos, a escola, o que fazemos é a imposição de um
determinado gosto literário, uma certa maneira de descodifi
car e de receber as obras, isto é, algumas delas. O que é arte
senão aquilo que eu aprendo e apreendo como arte? E o que
eu aprendo é o que a escola me diz que é. Assim, fecho os
olhos à inovação, ao diferente e ao divergente porque foge aos
padrões a que me acostumei ou a que fui acostumado. Do
mesmo modo, só aceito o que é novo, estranho e incompreen
sível apenas por ser novo, desprezando o antigo e já conhed-
do, simplesmente por ser antigo. Não aceito a pluralidade de
linguagens, de formas, de gostos, a sua concomitância ou co
munidade. Abafo a voz alheia por não ser a minha voz. O des-
centramento moderno trouxe-nos a pluralidade e mostrou-nos
quea verdade nãoé única. A Lingüística questionou aessên
cia da linguagem e a semiótica apontou-nos a multidão de sig
nos e delinguagens. É preciso saber ler. lertudo e não apenas,
narcisicamente, escutar a nossa própria voz.

É possível mostrarmos aoutra pessoa nosso caminho literário,
nosso percurso, e fazê-la caminhar conosco: basta partirmos
do trilho já percorrido por essa pessoa. Já que a imparcialida
de é impossível, vamos fazer-nos menos sectários, ramifican
do nosso caminho. A literatura é literaturas: para descobri-
las, é preciso fazermos o jogo entre obra e ldtor, percebermos
suas tendências estéticas, seus dados de leitura, sua fruição,
seus objetivos. Sem jogarmos esse jogo múltiplo, estaremos
impondo ao leitor, ao nosso aluno, aquilo que, para nós, é li
teratura.

Caberia à escola demarcar e abrir o caminho a ser seguido
pelos alunos na descobertada literatura. Entretanto,ao invés
de partir do universo de cada um, que é riquíssimo, escola,li
vro didático e professor partem do já estabdeddo, do que já
está gasto pelos anos de uso. Assim, quadrinhos, fotonovelas,
televisão, música popular brasileira, samba ou rock, em suma.
todo o universo cultural que está à volta dos alunosé proibido
de entrar na escola. A própria linguagem dos alunosé proibi
da. Ainda não se entendeu que os alunos têm que criar seu
próprio texto, ao invés de ficarem, vida a fora, usando textos
alheios, de segunda ou terceira mão.

Uma das maneiras de resolver esse problema seria através da
criação de textos pelos alunos, que vivenciariama criaçãoli-
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terária passando da teoria para a prática. Durantedois semes
tres trabalhamos com três turmas de Oficina de Criação Lite
rária na Faculdade de Letras da UFMG. A proposta de traba-
balho, feita a cada turma, tinha três pontos principais:a) o fa
zer poético: processos de criação; b) a teoriae a prática: lei
tura e discussão de textos teóricos; c) a prática da teoria: edu
cação e criatividade - relação entre escola,ideologiae criati
vidade. Nossa intenção era de, ao lado da criaçãode textos em
sala de aula, abrir um espaço para a reflexão acerca da teoria
existente, dos livros didáticos, das propostas alternativas sobre
linguagem, gramática, etc., e da possibilidade de aplicação, nas
escolas de ls e 2- Graus, dos processos vivenciados em nossa
Oficina.

Os dois últimos itens funcionaram diversamente do previsto:
como os alunos decidiam o rumo a ser tomado nas aulas, re
solveram ler menos teorias e escrever mais, o que, conside
rando o excesso de teoria das várias disdplinas da Faculdade,
era bastante positivo. As tentativas de aplicação em classesde
\- e 2- Graus foram discutidas individualmente com o pro
fessor e, quando necessário, eram sugeridos caminhos ou al
ternativas. De modo geral, os alunos-professores considera
ram positiva a experiênciade aplicação dos processose técni
cas que vínhamos empregando naOficina.. É importante res
saltar que tudo foi deixado livre e discutido com os alunos:
notas, freqüência, produção em sala, programa, tipo de'exer
cidos. Além disso, fizemos avaliações em grupo, oralmente,
para verificar o andamento dos trabalhos e se as propostas do
professor atendiam às necessidades dos alunos.

Ao contrário do que se poderia supor, a responsabilidade dos
alunos cresceu paralelamente à liberdade proporcionada. O
nível de participação sempre se manteve elevado, a freqüência
foi normal, melhor até que em turmas onde se fazia a chamada
regularmente. Os alunos sempre tiveram liberdade para críti
cas, sugestões e autocríticas, mostrando, pelo interesse com
que participaramdo curso, que podem e devem opinar sobre a
disciplina que estiverem cursando.

Nem tudo, entretanto, foram flores. Por falta de hábito, mui
tos alunos demoraram a se soltar e a colocar no papel tudo o
que podiam. Com esses, era preciso uma atenção especial para
se liberarem emocionalmente. Após anos e anos colocando no
papel apenas o que o professor gostaria de ler, ao terem
oportunidade de escreverem algo próprio sentiam-se inibidos.
Outros alunos queixaram-se do papel inibidor da Faculdade de
Letras que, ao invés de motivar e incentivar, reprimia e blo-



queava. De um modo geral, o quadro era caótico: alunos de
Letras, alguns já formados, que não sabiam, não podiam ou
não conseguiam escrever criativamente, forados padrões exi
gidos em provas e trabalhos acadêmicos.

Outra das críticasapresentadas inddiu sobreuma propostada
própriaOficina: escrever poesiae não prosa.Acostumados ao
"prindpio-meio-e-fim", ao encadeamento lógico das frases,
às normasgramaticais rígidas, ao julgamento do texto pelo seu
poderde comunicaçãoimediatae direta,os alunos,a princípio,
sentiram certa dificuldade em trabalhar livremente com as

palavras e os sons. Com o trabalho feito no semestre, através
de exercidos que orientaram o processo criativo, os alunos se
soltaram e passaram a produzir textos bastante ricos e alta
mente criativos. O prindpal é que passaram a refletir sobre
poesia, sobre literatura como autores e não mais como seres
obrigados a fixar informações e dados. A literatura, de ma
neira geral, deixou de ser um conjunto de normas e padrões
para ser algo livre e criativo.

Para que possamos atrair nosso aluno para a literatura é pre
ciso fazer dele um autor, alguém que sinta os textos primeiro
para depois entendê-los, alguém que tenha alguma coisa a fa
lar, e não alguém que só ouça, como sempre fez. É preciso
desautomatizar o ensino. Só se conseguirá isso estimulando a
criatividade de nossos alunos e modificando a mentalidade

xerográfica das escolas, professores e livros didáticos. Chega
de dados, datas, nomes, lugares, regras, normas, padrões.
Chega de ordem e progresso. É preciso romper, quebrar, in
verter, refazer, criar. É preciso ler poesia, é preciso fazer
poesia. Éhora de criar, não de reproduzir.
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Conhece o vocabulário escardicharl

HélciodoVal
E.E. Gov. Milton Campos
E.E. Prof. Pedro Aleixo

"Conhece o vocábuloescardichar?Qual o femininode cupim?
Qual o antônimo de póstumo? Como se chama o natural do
Cairo?

O leitor que responder 'não sei' a todas essas perguntas não
passará provavelmente em nenhuma prova de Português de
nenhum concurso oficial."

É o que diz Rubem Braga em uma desuas admiráveis crôni
cas. Mas aqui em Belo Horizonte, para que seja aprovado em
um concurso público da Assembléia Legislativa, muito mais
do que isso, o candidato tem de estar em sintonia com a Co
missão Examinadora ou ter mais sorte do que um feliz ganha
dor da Loto.

Em recentes concursos realizados na Assembléia Legislativa
para as classes de Agente de Administração e Técnico Legis
lativo, observamos nas provas de Português questões cuja so
lução era impossível, pelo simples fato de estarem em desa
cordo com o que nos ensinamos mais célebres e mais profun
dos conhecedores de nossa língua.

Aqui fica uma pergunta: os responsáveis pela elaboração des
sas provas desprezam, ou desconhecem tais ensinamentos?

Só para citar algunsexemplos, na prova de Português do pri
meiro concurso, a palavra amazona aparece como flexão de
gênero de cavaleiro Ora, "o termo gramatical 'flexão' é a tra
dução do alemão biegung 'flexão, curvatura, (...) para indicar
que um dado vocábulo 'se dobra' a novos empregos. Apre
senta-se em português sob o aspecto de segmentos fônicos
pospostos ao radical, ou sufixos. São os sufixos flexionais, ou
desinências, que não se devem confundir com os sufixos deri-
vadonais, destinados a criar novos vocábulos" . Em portu
guês, "a flexão de gênero é uma só, com pouquíssimos alo-
morfes: o acréscimo, para o feminino do sufixo flexionai -a



(/a/ átono final) com a supressão da vogai temática, quando
ela existe no singular lob(o) + a = loba; autor + a = auto
ra" . Portanto, nomes como mulher, mãe, amazonasão priva
tivamente femininos, e outros (homem, pai, cavaleiro), a eles
semanticamente reladonados, privativamente masculinos.

Mas as maiores aberrações aparecem na prova do segundo
concurso, toda ela marcada por incoerências e incorreções.
Em uma determinada questão, é válido um caso de regência
verbal não mais usado na língua atual: "Presidia no Concilio
Lateranense o Sumo Pontífice Leão X." Vejamos o que diz a
respeito Domingos Paschoal Cegalla: "É uma regência obso
leta de que há raras abonações em autores clássicos lusitanos.
Modernamente se diz: presidir a um concilio (ou um concilio),
presidir a uma assembléia (ou uma assembléia). 'A forma pre
sidir em alguma coisa está obliterada na língua literária mo
derna', afirma Luís Carlos Lessa em sua ob^a O Modernismo
Brasileiro e a LínguaPortuguesa (p. 283).

Noutra questão, um verbo abundante (abrir) deixa de sê-lo,
porque um de seus parücípios se acha em desuso; e numa ou
tra, a Comissão faz uma tremenda confusão entre parônimos e
palavras de grafia dupla, sem levar em conta a advertência de
Said Ali em sua.Gramática Secundária da Língua Portugue
sa.

Os erros mais graves, contudo, ocorrem na 18- questão. Nela,
a Comissão revela não ter a menor noção do conceito defor
mações vernáculas. Ensina o Prof. Gladstone Chaves de Melo,
um dos mais célebres filólogos da língua portuguesa, que a
derivação é um processo de formação vernácula, ou seja, con
siste em vocábulos formados dentro da língua, através do
acréscimo (ou supressão) de afixos a radicais já existentes.
Pois bem, a ilustre Comissão Examinadora considera deriva
ção prefixai palavras que vieram de outras línguas já formadas
para o português, algumas de procedência grega, outras, lati
na è uma de origem italiana. As palavras gregas (anemia, am
nésia) estão registradas no Dicionário Etimológicoda Língua
Portuguesa, de Antenor Nascentes e no livro Les Mots Grecs,
de F. Martin. O vocábulo latino adágio, bem como seu homô
nimo italiano vêm registrados cm qualquer dicionário. (Quem
nunca ouviu falar no Adágio de Albinoni ou no famoso Adá
gio da Sonata ao Luar, de Beethoven?!)

Como se isto não bastasse, a dita Comissão considera forma
das por derivação prefixai as palavras abono, abuso, agrado,
adivinho e afronta, fartamente documentadas em gramáticas e
dicionários como regressivos (ou deverbais) de abonar, abu-
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sar, agradar, adivinhar e afrontar, respectivamente. E os pe
didos de revisão são indeferidos sumariamente sem nenhuma

explicação ou justificativa.

Como vêem, os responsáveis por essas provas não são nada
responsáveis, e o caso se torna mais grave, quando se sabe que
a Assembléia Legislativa arrecadou dos candidatos inscritos
perto de dois milhões de cruzados para a realização das pro
vas.

Diante de tantos desmandos, o mínimo que a Direção da As
sembléia deveria fazer é devolver o dinheiro da inscriçãoaos
candidatos lesados e, para os próximos concursos, convocar
uma outra Comissão que seja séria, honesta e, sobretudo,
competente.



Língua Materna, parte
maldita da lingüística?
Jean-Didier Urbain
Universidade François-Rabelais (França)

Tradução de
Marlene Machado Zica Vianna
FALE/UFMG

Trata-se aqui de destruir a evidência de uma expressão e de
seu uso. Trata-se, sobretudo, de, colocando-se em discussão

seu emprego usual, examinar agora o domínio de uma imagem
que subsiste no coração da lingüística. A noção de língua ma
terna está bem longe de ser tão clara e estável como o laco-
nismo confiante dos dicionários poderia fazer crer

* "Língua materna, língua do país de nascimento"
(Dictionnaire Encyclopédique Quillet, ed. 1975, verbete
língua)
* "...// (v. 1300). Língua materna, língua do país de
nascimento, ou da comunidade de origem: uma 'mtrse'
o ensinou a falar o inglês como língua materna (Triolet)
//..." (Lexis, Larousse 1977, verbetematernal).

Onde está a mãe? Não se trata aqui senão de línguas nacionais
ou regionais, línguas oficiais ou dialetos. "A língua materna,
repetem bastante inadequadamente os dicionários, é a língua
do país donascimento."1

Pode-se certamente dizer que a mãe está ali, metafórica: a lín
guamaterna é a língua da terra-mãe, a língua dasorigens. De
ve-se, pois, concluir disso que a noção, desde sua criação, no
século XIV, era somente uma imagem, sem referência alguma
à individualidade concreta da mãe? Responder de pronto
afirmativamente a essa questão seria, parece-nos, esvaziar ra
pidamente a complexidade de uma noção pressentida por nu
merosos lingüistas, mas jamais explorada. 1 CELLARD, J. La vie

du langage. Paris,
Le Robert. 1979Comefeito, há muito tempo, os lingüistas tentaram contornar (CoE. 1'ordre des

essa noção, decididamente complicada, requalificando-a sem mote).
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cessar, especificando-a de diversas maneiras ou criando um
conjunto de expressões "equivalentes". W.D. Whitney sugere
uma equivalência entre língua materna e língua nativa . Ex-
plidtação, desvio ou complexificação necessária da noção?
Seguem-se outras "traduções" muito usadas pelos sodólogos
oddentais: a língua materna pode ser local, nacionafi ouain
da comum, natural, primeira e também primitiva ou original.
Alguns a imaginam sobretudo como uma espécie de gíria do
méstica, uma língua especial entre outras, uma Ungua familiar,
oral, usual, comum e também uma língua do campo, um
patois, acrescentando-se, ainda, que o uso comum associa de
bom grado a noção de língua materna à idéia de fala infantil, a
um jargão de ama, ao baby talk...

É preciso, pois, colocar-se algumas questões que determina
dos lingüistas, embora muito ligados a essa língua, não se co-

A

locam . Que é realmente a língua materna? Ela existiria real
mente? Não se trataria sobretudo de uma ficção teórica? E, se
ela existe, de que maneira ela existe? De onde ela vem? Qual o
seu estatuto social? Qual sua função? Qual o seu sentido in
trínseco? Baseando-se em que princípios ou em quais contex
tos sócio-históricos foi ela diversificada depois perpetuada?
Essa língua tem somente um sentido e é intrínseca! Nada. é
evidente no que se refere especificamente à língua materna a
não ser a freqüência do uso dessa noção nos discursos dos lin
güistas. Além dessa primeira observação, nós nos encontra
mos frente a uma entidadesemióticapolimorfa e equívoca, tão
pouco determinada quanto interpretável globalmente. A lín
gua materna, escondida, através dos tempos, sob uma porção
de sinônimos relativos, é uma noção cuja unidade e valor
operatóriodevem ser colocadosem questão aqui. Trata-se de
um idioleto, de um dialeto, de um regioleto, de um sodoleto,
de um arqueoleto, ou de tudo isso junto?A imagem materna da
língua espalhou-se historicamente em todos os compartimen-
tos da lingüística,e o seu sucesso é tão suspeito que contribuiu
paradesestabilizar perpetuamente a noção. Objeto de uma ex
plosão paradigmática, disseminada aos quatro cantos da lin
güística, graduada, alargada, combatida, mas sempre recondu
zida, essa noção é realmente o lugar de umaluxuriante polis-
semia saídade não se sabe qual consenso epistemológico indo
contra todo rigor dentífico.

A imagem tem tido sucesso há mais de seis séculos. Por quê?
Bachelard escreveu um dia: "amar uma imagem é encontrar

5BACHELARD, O. sem saber uma metáfora nova para umamor velho".
LeOU et Us rêves. tratasse rfft M\t\t Tamhém riAnnie miA a lincWifctioa m,
Paris, J. Coxti Bd.,
1976;p.157.

E se se

tratasse de ódio? Também, depois que a lingüística mostrou e
usou durante séculos a metáfora da mãe, é necessário talvez
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hoje discernir e precisar como se articula e explicar, além
desse uso, essa polissemia, ou melhor ainda,essa ambigüidade,
impressionante a esse primeiro nível de análise, da noção da
língua materna. Não é duvidoso que a metaforização materna
da língua, como outras metáforas e precisamente enquanto
ela dura, além de traduzir uma consciência lógica oculta dos
lingüistas, deve levar, como diz J. Cl. Chevalier, a uma "orga
nização social ou psicológica" .

É pela investigação histórica que nós pretendemos chegar à
confirmação e à explicitação dessa última hipótese, ficando
entendido, entretanto, que nós não temos intenção de traçar
aqui a história da noção, mas somente, através do encadea-
mento dos fatos, reconstituir um sistema de pensamento de
cujo quadro nós podemos aproximar o sentido figurado dessa
noção e a modalidade ideológica que, às vezes, ela oculta e re
vela.

1. No momento da primeira utopia:
a língua original

Em 1361, Nicole d'Oresme, adaptando uma expressão já exis
tente no latim medieval, introduziu na língua francesa a ex
pressão língua materna . Homem erudito (tradutor de Aris
tóteles) e poderoso (arcebispo de Lisieux),ele pretende, numa
França ainda não unificada lingüisticamente, designar com a
ajuda dessa perífrase um certo nível de língua: o francês, d oil
ou doe, por oposição ao latim,a língua do sabere do pensa
mento. Língua materna é paraele, pois, línguaregionalou lo
cal. Mas é, também, língua comum, língua de uso vulgar( cf .
1).Oresme teria podido contentar-se com a expressão língua
comum para designar esse nível de língua inferior. Mas pre
fere ressaltar, para evocaressarealidade lingüística, a imagem
da mãe e, através dela, a imagem da mulher; ele fala de "lín
gua materna e comum". A escolha dessa denominação não
surgiu por acaso: ela reflete realmente a ordem social do sé
culo XIV:

"A partirdo século XIV, assiste-se à degradação pro
gressivae lenta da situação da mulher no lar. Ela perde
o direito de substituir o marido ausente ou louco... Fi
nalmente, no século XIV, a mulher casada torna-se in
capaz, e todos os atos que praticasse sem ser autorizada
pelo marido ou pela justiça seriam fatalmente anula
dos."9

Sente-se, assim, em que contexto sodológico tem lugara ino-



vação da terminologia de Nicole d'Oresme: ela nada tem de
metafórica, e sua significação é evidente. Essa nova denomi
nação, fundamentalmente discriminadora, reflete um duplo
projeto político por mdo de uma classificaçãolingüística ru
dimentar: desvalorizar as línguas regionais e locais e confir
mar no plano lingüístico a desvalorização social da mulher.
Esse último objetivo do projeto estará logo concluído:

"Não foi senão nos fins do século XVI, por uma ded-
são do parlamento datada de 1S93, que a mulher foi
formalmente excluída de toda função no Estado. A in
fluência crescente do direito romano não tardou em

confirmar a mulher naquilo que tinha sido, sempre, o
seu domínio privilegiado: o cuidadoda casae a educa
çãodos filhos."10

E Régjne Pernoud acrescenta logo em seguida:

"Até o momento em que isso também lhe seria tirado
pela lei, porque, notemos, com o Código Napoleônico,
ela não é dona de seus próprios bens e tem no seu lar
um papel subalterno. Porque, de Montaigne a Jean Jac-
ques Rousseau. os homens é que organizam os tratados
de educação."

Acrescentaríamos: a partir de Nicole d'Oresme, são os ho
mens que deddem sobre o valor da língua materna, sobre' o
que ela é e não é; e, paralelamente, acerca do estatuto socio-
lingüístico da mulher e de seu papel sociaL

Entretanto, nessa época, a mulher, sobretudo a mãe, e seu "i-
dioma" não são tão desprestigiados como poderiaparecer. Na
verdade, a mulher-mid/ier, como sujeito político, conhece em
três séculos uma decadência incontestável que caminha para
lela à desvalorização de sua performance lingüística rejeitada
no universo do uso vulgar. Mas a mulher-mõe e seu filho be
neficiam-se, enquanto falantes, do imaginário lingüístico da
época. É queháneles uma parte ainda mágica que, ligando-os
às origens da língua, os torna interessantesaos olhos da elite
masculina e cultivada. A mãe e o filho formam um par sagra
do na medida em que são suspdtos de poder reabriro caminho
em direção à língua pré-babélica, única e universal. Notemos
que, precisamente do século XIV ao século XVI, a iconogra
fia religiosa foi tomada pelas representações maternais da
Virgem, mãe mística. Então, cercada de um certo mistério, a
mulher goza ainda de um prestígio parassociai. Sujdta-se a
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sua casa e também à mitologia dos tempos. Mas seu filho a
•salva do total descrédito porque, comunicando-se o filho com
as origens e ela sabendo comunicar-se com ele, torna-se indi
retamente o indispensávd elo na reconquista do "Verbo" per
dido:

"O menino, como um recém-nascido, sai do seio do in

consciente; foi concebido pela base fundamental da na
tureza humana ou, dizendo melhor, ele nasceu da natu
reza viva em geral. Personifica forças vitais que ficam
para além dos limites da consdência, caminhos e possi
bilidades que a consdência ignora em sua parcialida
de."12

A mãe, ou a ama, será, pois, a "intermediária", a intérprete
que permite estabelecer o contato com a língua do Paraíso;
porque há "um liame entre mãe, filho e música que leva ao
mundo original' . A língua materna será, então, nessa pers
pectiva mística, uma emissão músico-verbal que manifesta
o inconsciente do mundo, uma enunciação primitiva e pura,
susceptível de restituir aos homens despossuídos o segredo da
língua das origens... Desde então, compreendida no quadro do
diálogo mãe-filho, a língua materna, tão desprezada de outro
modo, mas agora sustentada pelo mistério das origens, conhe
ce uma espécie de reabilitação reparadora e revalorizadora.
Ela é a voz da Natureza!

"Assim o 'balbucio' dos meninos e a língua das amas
tornam-se o objeto de atenção particular, não pelo cui
dado científico desinteressado, mas antes pela nostalgia
de um suposto 'estado' natural comum a todos os ho
mens."14

De fato, é realmente a nostalgia dos homens, alimentada pelo
mito do Verbo perdido, que, paradoxalmente, conserva no sé
culo XVI uma certa importância ontológica da mulher e um
valor da sua língua a despeito da desvalorização de que elas
são o objeto em todos os outros planos. Notemos, sobretudo,
que, a partir dessa época, a noção da língua materna cria am
bigüidade: o desprezo e o respeito, a rejeição e o remorso. Po
liticamente desvalorizada, enquanto língua doméstica de uso
vulgar, ela é, contraditoriamente, supervalorizada enquanto
a línguamais próximadas origens. Ela é, pois, línguaoriginal
e vulgar, língua purae impura ao mesmo tempo...



Esse desejo, tão marcante no séc. XVI, de identificar a língua
original por meio da língua materna considerada como mani
festação idiomática do falar místico no ambiente quotidiano,
terá adeptos ocultos até no séc. XVIII.

Desse modo, o Padre Pezron, Abade de Charmoye, "a-
firmou que o latim se originava da língua dos antigos
gauleses e do celta; mas ninguém acreditou nele: ele foi
levado a essa idéia pelas ligações que percebeu entre
o latim e o baixo bretão, sua língua materna, tendo ele
nascido em Hennebon, na diocese de Vannes. Sua obra

15sobre o assunto foi impressa em 1703.'

Mas, em resumo, esse último estado de graça de língua mater
na, ligada pelos homens ao mito das origens, será provisório e
logo desaparecerá. A razão dessa segunda queda? A partir do
final do século XVI desmoronou a utopia originarista correla-
tiva à desmitificação da linguagem infantil e, a fnrtiori, a da
mãe ou da ama.

2. No momento da segunda utopia:
a linguagem artificial

Desde essa época o desaparecimento da primeira utopia se liga
ao. fato de que a observação metódica coloca em questão a su
posta perfeição da "língua natural" da criança. A língua não é
inata e não corresponde a nenhuma fala original: ela é apren
dida, progressivamente reconstruída a partir de uma lenta
aprendizagem. Essa última noção destrói todo um mito, por
que faz da linguagem infantil "uma língua imperfeita e em
brionária, cujas diferenças em relação à língua elaborada
atestam simplesmente as dificuldades de expressão de um or
ganismo mal preparado para seu fundonamento" . Desde
então, tem-se dedicado ao estudodos procedimentos fisiológi
cos da aquisiçãode língua,e essa nova atitudeepistemológica,
a priori bastante anódina, está na origem de uma mudança ra
dical de mentalidade da filosofia da linguagem no Oddente:
a língua ideal não está no passado, mas no futuro.

Que acontece, então,à língua maternano quadrodessagrande
agitação cronológica da utopia? Tendo se tornado inútil, ela se
torna objeto de críticas severas, como a de Laurent Joubert:

" Em relação às palavras bizarras e estranhas que elas
usam, a sua maior parte lhes é ensinada pelas mulheres
que balbuciam com elas, imitando as outras crianças,
que pronunciam frouxamente; as outras palavras que
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elas parecem inventar e atribuir a muitas coisas são pa
lavras corrompidas de verdadeiras designações^ue elas
muniam ou falsificam de diversas maneiras..."

Sucintamente! Nessas condições a língua da mãe ou da ama
não é nem mesmo uma ligação útil entre as crianças e os ho
mens, pois que leva a pronúnciainfantil a uma certa estagna
ção, e até mesmo a um "desregramento". Mais ainda, língua
imperfeita, ela deixa traços de sua imperfdção na linguagem
constituída dos adultos , acentos, durações e, provavelmente,
construções e termos regionais impróprios e "estranhos". A
mudança é completa: a língua materna tornou-se um obstáculo
no caminho que conduz à língua ideal. E, já, através dessa se
gunda desvalorização da línguamaterna, se colocam a Norma,
a ideologia do Bom Uso, a monopolização da pedagogia pelos
homens e, por outro lado, "a caça aos dialetos e aos pa
tois..."19

Que acontece em seguida à personagem materna e à sua língua
nos escritos científicos? O século XVII, século sem ou quase
sem inquietação, fê-las desaparecer quase totalmente. G. de
Cordemoy terá a ousadia de evocar o papd da ama na aquisi
ção da linguagem - prova de que a mulher não foi tão radi
calmente excluída, como se poderá ver, dos circuitos lingüísti
cos cotidianos. Mas a Academia Francesa, em 1694, definirá a
ortografia como demento que distingue "os homens letrados
dos ignorantes e das simples mulheres" - prova de que se
a língua da mãe existe sempre, confinada no espaço domésti
co, ela não é, por acréscimo, senão uma língua pobre fechada
nos limites estreitos de uma oralidademarginal. A língua ma
terna é a língua da ignorância envergonhada, a qual deve
ser logo ultrapassada,rejdtada, esquecida. De fato, os homens
têm, dessa vez, a intenção de chegar à língua ideal sem recor
rer à mulher; a Razão, dirigida ao futuro, será sufidente para
descobrir a língua universal. O retorno pela Natureza, quer
dizer, fundamentalmente, pdo componente feminino e ani-

da comunicação verbal, não é mais considerado comomal

necessário.Desse modo, pelo menos julgaráPadre Mersenne:

"... não é necessário que umalíngua seja natural para
ser a melhorde todas, mas é suficienteque elaexpresse
o mais nitidamente e o mais brevemente possível os
pensamentos do espíritoe os desejosda vontade.' ,23

A línguada mãe, definitivamente excluídaenquanto interme
diária entre os homens e a línguaideal, é a noção de uma lín-



gua baseada na natureza que se apaga enquanto "se afirma a
possibilidade de constituir com todas as peças uma língua ar
tificial mais perfeita que os idiomas existentes". Essepro
jeto, de resto apoiado por Descartes - "penso que essa língua
é possível e que se pode encontrar a Ciência da qual ela de
pende" - consiste de fato não só em querer retificarracio
nalmente as línguas usuais, mas ainda, em nome da Razão e
contra a natureza enganadora, em querer edificar um princípio
ou um código constitudonal da língua, quer dizer, em última
instância, um código "artificial", próprio para vigiar, para
controlar, pára cliscriminar e proscrever todos os "desvios"
lingüísticosindividuais, locais ou regionais. Igualmente, a uto
pia da língua artificial, enquanto lança as bases filosóficas de
toda uma política lingüística, revela-nos o impensado socioló
gico e o inconsciente científico fundamental do século XVII:
normalizar, uniformizar e, sobretudo, condenar ao desapare
cimento, em prazo mais ou menos longo, as línguas vulgares
não conformes ao modelo, quer dizer os idiomas irradonais e
sem escrita dos ignorantes e das mulheres. A Academia Fran
cesa é fundada em 1635: a era dos gramáticos universais co
meça enquanto já se esboça uma teorização lingüistíca repres
siva. Desde então, a língua é estreitamente vigiada pelos ho
mens, a exemplo da mulher, condenada a ficar em casa.

Notar-se-á, entretanto, que depois das "profecias" do padre
Mersenne, a adesão à nova utopia não deixou de suscitar em
certos grandes pensadores atitudes equívocas e "hesitações".
Não se livra desse modo de sua mãe, se se pode dizer. A esse
respeito uma das figuras mais notáveis é, sem dúvida, Leibniz.
Certamente, pode-se dizer que Leibniz, em seguida a Locke,
opta por uma concepção construtivista da língua tornando
possível a elaboração de metalinguagens sintáticas ideais .
Certamente, "a procura da língua ideal e original se transfor
ma, em Bacon e Leibniz, numa procura de língua ótima do
futuro que deveria ser construída a partir de observações fei
tas sobre as línguas reais" . Mas Leibniz não concorda com o
radicalismo mecanicista e o artificialismo cartesianos. Para

Leibniz, em nenhum momento se trata de fazer abstração dos
dados filológicos em nome da Razão pura. Além disso, como o
sublinha G. Gusdorf, é preciso ver que o mito das origens tem
ainda o seu lugar nesse filósofo "construtivista" e que, conse
qüentemente, a procura da língua perfeita deve ser sempre
compreendida, a despeito da modernidade do método, como
nostalgia da língua original . A língua ideal do futuro, que
será de fato a língua pré-babélica redescoberta pela Razão,
não se pode construir, para Leibniz, fora do mundo, em um
gabinete, sobre uma mesa vazia. E preciso ir aos campos pro-
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curararcaísmos lingüísticos que nos permitamcompreenderas
expressões contemporâneas. Não se deve destruir nada, mas
ao contrário observar. Leibniz, ainda que seduzido pela lógica
construtivista, não pretende,ainda mais, negarsualínguama
terna como alguns o farão. Ele pretendesomente,maisescru-
puloso,menos radical, conciliando históriae perspectiva, am-
dá-la a evoluir até que ela se torne uma língua de cultura .
Não destruir, transformar. Não desprezar, aperfeiçoar. Não se
encontra em Leibniz o assassinato simbólico da mãe por nega
ção pura e simples da língua materna, mas um respeito real
por uma mãe metafórica: o país, o campo e seus habitantes
que formam "uma mãe imensamente extensa, eterna e proje
tadaao infinito" . Leibniz, precisemo-lo, não deixaráde pre
conizar o recurso sistemático aos métodos de pesquisa de
campo e seráum dos raros homensde seu tempo a sublinhar a
importância da fala populare da tradição oral.

Em compensação, a utopia da língua artificial engendrou,
também, em alguns, atitudes afetivas sem suspeita, quer dizer
um ódio explídto pela língua materna considerada categori
camente como uma língua medíocre e vazia. É sobretudo o
caso de Sir Robert Boyle (1627-1691) que confessa, depois de
se dedicar às matemáticas, à física e à química, ter-lhe sempre
repugnado aprender a língua materna irlandesa visto lhe pare
cer vão e infrutífero o estudo das palavras:

"...o saber real deu-me uma tal aversão e tal desprezo
pelo vão estudo das palavras, que não somente visitei
diversos países sem me dignar a estudar sua língua, co
mo também não me pude decidir a aprender a língua do
reino (da Irlanda) onde nasci e fui educado durante

anos."3Í

Pode-se justificar essa atitude lembrando-se de que se cons
tituem no século XVII linguagens físico-matemáticas "cuja
perfeita inteligibilidade contrasta completamente com a insu
ficiência das línguas usuais." E pode-se justificar R. Boyle e
outros que procederam a uma verdadeira àlgebrização da ex
pressão verbal comum a fim de extrair dela a lógica essencial.
Mas considerar uma tal recodificação artificial dos idiomas,
não é também querer conduzir a destruição simbólica do que
existe? Porque o maximalismo de Boyle, a natureza excessiva
de sua atitude, ou melhor de sua linguagem, testemunha outra
coisa além da Razão pura. Concebe-se mal, com efeito, que
Boyle não fale nenhuma línguausual porque ele sabe se servir



do inglês para expressar seu desprezo em relação à língua e às
palavras! Uma tal contradição no interior do discurso do cien
tista denota, além de uma certa paixão, uma parte de imaginá
rio que não podemos negligenciar e que, além do móvel obje
tivo de depuração da língua, poderia bem estar na origem de
.um projeto inconsciente que nos levam a lembrar (voltaremos
a isso) o de Louis Wolfson em19703*: destruir a língua ma
terna, desintegrar o seu código e sua palavra por meio de al-
gebrização, sendo a formalização metalingüística da comuni
cação um álibi pseudocientífico destinado a mascarar uma
pulsão matricida.

3. Além das utopias: a língua do pai

Duma utopia a outra, há uma estranha dialética entre ódio e
amor da língua materna que estruturou, numa parte essencial,
o imaginário da lingüística pré-científica. Sob esse ponto de
vista, o par de Leibniz/Boyle é uma personificação perfeita
dessa dualidade que determinou, às escondidas, o desenvolvi
mento da lingüística do século XIV ao XVII e mesmo depois.
Um encarna a nostalgia e o remorso; o outro, o ódio e o des
prezo. A história da ciência da linguagem aparece aqui como
um vasto drama do qual nós tentamos reconstituir o cenário e
o enredo geral. Há, nessa história, heróis positivos e heróis
negativos; mudanças de situação e uma vítima que deixa fi
nalmente a cena e os discursos depois de alguns trejeitos:

"E, por pouco que tenham vivido (as crianças), elas
observam tão bem o rosto de sua ama,,que ela pode fa
zê-los chorar ou rir, só em olhá-las.' ,34

A mãe iniciadora, sorridente e falante, desaparece pouco a
pouco atrás da tela do radonalismo lingüístico que nasce. A
mulher em casa é Eva que é colocada na cela. O objetivo de
Leibniz é, contudo, encontrar a lingua adamical De fato,
Adão se vinga com grandes golpes das gramáticas universais
onde ele faz sua a língua. Adão dirige o Mundo: fora de casa,
dedica-se à indústria, ao comérdo, às viagens. Ele troca, ele
conta, ele conquista, ele planifica,ele mapeia,ele codifica tu
do. Em todas as camadas da sodedade é assim: ele é todo po
deroso. Estamos já em pleno século XVIII. Esse século terá
J.J. Rousseau, que reintroduzirá, nas origens da comunicação
verbal em particular, paixões, desejos e sentimentos. Mas essa
restauração, especulativa em suma, da afetividade na língua,
será uma reabilitação sem amanhã: o Essai surtorigine des
langues, que, aliás, aparecerá três anos depoisda morte do fi
lósofo, em 1784, será negligenciado pela posteridade imedia-

33 WOLFSON, L. Le
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ta. O pessimismo sociológico do genovês, além de denun
ciar, constatará um estado político em que a língua deve ser,
de mais a mais, una, nadonal, indivisível e uniforme:

"Concebe-se que, entre os homens assimligadose for
çados a viver juntos, deveu-se formar um Idioma co
mum mais que entre aqueles que vagavam livremente
pela.floresta."36

Com efeito, a normalização lingüística coincide com o apare
cimento dos nadonalismos. Se é verdade que o século XVIII
defende "os direitos dos sentidos e da paixão" , não será"
menos verdadeque essadefesanão se efetuarásobrea ciência
da linguagem cuja única paixão seráa exigência radonalista:
"A gramática geral e... a línguauniversal serão preocupações
constantes para a geração dos Endclopedistas e até mesmo
para as gerações posteriores" . Esse século terá também
pensadores como Court de Gébelin e James Harris. Rous-
seau/Harris: sempre essa mesma dualidade afetiva perpetuada,
sempre essa mesma dialética entre o amor e o ódio dando-se
no coração da lingüística.

Acontece que essa dialética oculta está na origem de uma vi
são ideológica da linguagem donde emergirá, no correr dos
séculos, um modo oficial e exclusivo de existência para a lín
gua. Conhece-se o resultado do drama: a mãe desapareceu,
seqüestrada. Fica o pai. E o paié a norma, é o "Bon Usage"!
Bossuet já o diz no seu discurso de recepção na Academia
Francesa, em 1671: "O uso (...) é chamado com razão o pai
das línguas. O direito de fixá-las como o de regulá-las nunca
foi questionado com o povo, mas, se essa liberdade não craer
ser cerceada, ela é possível, entretanto, de ser dirigida." A
partir disso, conclui-se, sem dificuldade, que a língua do paié
a língua dirigente, quer dizer, a línguaque estabelece a ordem
e o rigor, os dicionários, as gramáticas e as leis das quais re
sultam dências, técnicas e polícias... Bossuet, lembrando em
seguida o empreendimentodo Dictionnaire, prossegue dizen
do que a Academia "nasceu para levar a língua francesa à
perfeição da língua grega e da língua latina". E qual é essa
perfeição de língua latina senão aquelado pd! Eis, um século
depois da declaração de Bossuet, como Court de Gébelin nos
descreve a língua latina:

"Falada pelos vencedores das nações antigas, ela parti-
dpou de todas suas revoluções & trouxe sem cessar
suas marcas. Máscula & nervosa, enquanto não se ocu
pavam senão de combates e massacres, ela trovejou nos



campos & fez tremer os Povosmaisorgulhosos,os Mo
narcas mais déspotas. Opulenta e majestosa, quando,
cansados dos combates, eles quiseram lutar em ciência
& em graças com os Gregos, tornou-se a línguasábiada
Europa, & fez desaparecer, por seu brilho, os idiomas
dos selvagens, que disputavam sua posse. Depoisde ter
submetido todosesses Povos, por sua eloqüência & por
suas leis, tornou-se a Língua religiosa, quando a Roma
cristã atraiu os Povos do Oddente para o seio do Cris
tianismo."40

Os termos empregados por C. de Gébelin para qualificar a
língua latina, língua-modelo, são transparentes aqui. A língua
verdadeira e autêntica deve ser masculina, sendo uma de suas
funções essenciais, diante da organização social, destruir os
idiomas que não o são, os dialetos dos venddos, os patois
das tribos locais e regionais... Esse discurso, apenas metafóri
co, reflete perfeitamente o que era e o que será a política lin
güística na França durante séculos: destruir, em nome da co
munidade, as minorias lingüísticas e impor uma língua oficial
que funcione como passaporte social para sair do mosaico dos
idiomas ou falares inferiores. Essa língua oficial é a língua dos
homens porque é a língua da guerra, da política, a língua da
autoridade militar, jurídica e espiritual, enfim a língua erudita
e refletida. E C. de Gébelin conclui:

"Assim, a Língua Latina ao mesmo tempo língua dos
Combates, da Política, da 'Eloqüência &daReligião,
tornou-se, em todo o Oddente, a língua de toda pessoa
que quisesse pensar: tudo foi submetido a seu Império
& foi necessário ou saber essa língua ou passar por bár
baro."

Então, nessas condições o que será da língua materna, de seu
"estatuto" e mesmo de sua existência? Língua regional, local,
doméstica, ela é idioma dos selvagens, língua não-codificada,
língua informal disseminada no mosaico pitoresco dos dialetos
combatidos, língua de umterritório desprezado: a Barbárie .
Ali, nessa região social obscura, a Imgua materna passa quase
por uma não-língua como os bárbaros eram os não-gregos; ela
é a língua do não-pensamento e do não-poder, uma língua sem
regras, uma língua de horda, rudimentar e desprezível, repri
mida, vencida pela Imgua "máscula e nervosa" do pd, do
guerreiro, do padre, do filósofo, do matemático. O enfoque
teórico da Imgua materna por J. Harris, em 1751, é, sobre is
so, totalmente esclarecedor

"Tomemos, por exemplo, a arte de falar: todos os«ho-

40 GÉBELIN, Court de.
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mens, mesmo aqueles da classe mais baixa, sabem falar
sua língua materna. Quantos deles, uma multidão
imensa, não sabem escrever nem mesmo ler! Quantos,
entre aqueles que têm pelo menos esse grau de instru
ção, ignoram inteiramente a gramática que ensina a se
conformar ao gênio de sua Imgua! Quantos deles há,
enfim, que tenham algum conhecimento da gramática
universal, quer dizer, dessa gramática que, sem atentar
nos idiotismos ou expressões próprias de cada Imgua em
particular, não considera senão os princípios comuns e
essenciais a todas as línguas!"

A língua materna é aqui, exatamente falando, o grau zero da
comunicação humana. Abaixo da escrita e da leitura, além das
quais se encontram ainda dois níveis metalingüísticos que são
os das gramáticas particulares e da gramática universal, es
condida sob três camadas de línguas de complexidade supe
rior, a língua materna, vencida, é, pois, o nível lingüístico mais
baixo: não somente comum, ela é ainda inconsciente ou irre-
fletida como a das crianças. Ignorando totalmente as regras
que a governam, não é capaz mesmo de se representar grafi-
camente ou de se retomar na leitura. É verdadeiramente uma
Imgua selvagem, instintiva, ainda não-codificada, esboço de
uma verbalização rnínima recém-saída da animalidade.

Pode-se perguntar aqui se o termo língua materna é uma ex
pressão que, além da noção de Imgua oral, usual e de uso in
ferior - que é evidente, visto ser ela representada por Harris
como um idioma popular adquirido antes mesmo que se sdba
ler e escrever - remete à idéia específica de língua doméstica
oulocal transmitida e difundida pelas mulheres. É verdade que
um termo qualificador, em uso há séculos, pôde tornar-se uma
imagem inconsciente ou involuntária, uma simples maneira de
falar à qual não corresponde mais nenhuma representação. O
qualificativo materna pode ser assim uma banalidade concei
tuai que eqüivale simplesmente à noção de origem, pouco im
portando o sexo do enunciador. Entretanto, quando se com
para a pirâmide das línguas estabelecida por Harris e a reali
dade social da época, é impossível não pensar que uma deter
minada representação da mãe continua presente, ainda que su
bliminar, sob a expressão. De fato, há uma semelhança per
turbadora entre a hierarquização lógica das línguas estabeleci
das por Harris e a hierarquização sociológica dos papéis da
mulher e do homem durante o mesmo período. Nos séculos
XVII e XVIII, a mulher, salvo certas exceções célebres,
ocupa uma função social ínfima e desprezível. Inexistente na
vida pública e subalterna na casa (cf.10), seu papel é compa-



rável à língua que com efeito lhe pertence e que ocupa grau
inferior na pirâmide das línguas. A língua materna é, antes de
mais nada, uma língua doméstica que, ficando à margem da
vida coletiva, como a mulher, não tem nenhuma virtude per-
formativa, profissional, jurídica ou política... Em seguida vem
sozinha a sodedade dos homens propriamente dita. Ela come
ça, além da ignorância feminina e popular, com a leitura e a
escrita. Ali vivem os comerciantes, os banqueiros, os fabri
cantes, os membros do baixo clero, etc. E, no alto da pirâmide
social, estão os eruditos, os pensadores, os nobres, os políticos
e os "jurisconsultos", como diz C. de Gébelin, aqueles que não
somente usam a língua, mas também a corrigem e criam, ou
refletem sobre ela.

Parece realmente então que, até o século XVIII, a imagem
materna da língua corresponde sempre a uma representação
desvalorizadora da mulher e de seu discurso. A mãe é o em

blema de uma inferioridade social e lingüística. Para confirmar
essa representação ideológica, ilustraremos nosso propósito
com a ajuda de uma gravura de F. Guérard datada do fim do
século XVII e assim descrita por P. Aries:

"O pd (...) mostra pela janela o porto, o cais e os na
vios, origem de sua fortuna. No cômodo, perto da mesa
onde ele faz suas contas e onde estão colocados sua
bolsa, moedas e um ábaco, sua mulher'acalenta um be
bê, envolvido em panos e vigia uma outra criança vesti
da."44

Trata-se de uma cena doméstica, que ilustra perfdtamente a
distribuição dos papéis e a estratificação da língua em função
dos sexos: é sufidente decodificá-la. Temos aqui, de início,
uma imagem do isolamento da mulher nos séculos XVII e
XVIII. Seu espaço é a casa, o interior, onde ela cuida das
crianças. Esse espaço é o de uma comunicação simplese rudi
mentar, oral e gestual, essencialmente afetiva: ela acalenta um
e vigia o outro. Enquanto isso, o pd conta; ele é a encarnação
da razão comercial e possui a linguagem complexa do comér
cio. Seu espaço escolhido é o exterior, o espaço portuário das
trocas. O homem não cria, como a mulher, somente senti
mentos, mas também negócios. Por isso, ele usa tambémo có
digo veicular utilizado em todos os portos , essa língua pró
pria à comunicação supralocal, assim como uma determinada
técnica representada pelas moedas e pelo ábaco.A bolsa sobre
a mesa atesta o poder que advém dessa dupla competência ao
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homem. Ela canta. Ele conta. Ela é uma cigarra ignorante,
submissa casada com uma formiga matemática e bilingüe... Fi
nalmente, o que se pode perceber dessa cena é a expressão
metafórica de um triunfo histórico: o triunfo da razão sobre a

afetividade, do pd sobre a mãe e, dém disso, dos códigos ar
tificiais, veiculares ou nacionais sobre os códigos tradicionais,
regionais ou maternos. Na aurora da revolução industrial,
trata-se aqui da vitória da língua do pd sobre a língua da mãe;
ou ainda da marginalização política irreversível da língua delia
casa pela língua dei pane:

"A língua da casa ou línguadelia casa é, antes de tudo,
a língua da mãe, das mulheres, é verdadeiramente a lín
gua materna. O pd é, na mdoria das vezes, bilingüe e,
se ele ainda usa a língua materna em casa, é uma outra
língua, aquela que é associada ao poder na comunidade,
aquela que permite ganhar seu pão, a língua dei pane,
que lhe permite criar para si uma língua na socieda-
de."46

A língua dei pane é a língua da unificação lingüística, a língua
que, tendo adotado a convenção lingüística nacional, renega e
rejeita a diversidade dialetal na domesticidade e no ruralismo.
Estamos então quase no fim de um procedimento de normali
zação lingüística, esboçada na França com o francês a partir
do século XVI , que foi se ampliando com o desenvolvi
mento da indústria, do comércio e da urbanização. Porque a
línguapaterna, Ia língua deipane, é também a Imguada dda-
de, língua ligada ao espaço de todos os poderes: industrial,
comercial, administrativo, militar, cultural, científico. A partir
desse momento é nas cidades que se faz a história, que a uni
dade nadonal se fortifica e que a língua é una, ao contrário
dos campos: "uma língua é a maneira de falar de uma nação",
dirá Du Marsais , tirando assim da definição a multiplicidade
objetiva das línguas regionais! É como sea segunda utopia ti
vesse "descido" sobre a realidade social, ao preço de alguns
encobrimentos: deverá existir, a partir desse momento, so
mente uma língua para todo o país, portanto uma língua "uni
versal" mas "artificid" pois que instaurada por força de con
venção. Quanto à mulher, ela não vive mais nem no campo,
nem na ddade: ela vive em casa, espaço fechado, espaço ex-
tra-social onde, levando uma existência obscura com seus fi
lhos fora da vida pública, ela espera a volta do pater famílias
que sdu para a cidade a negócio...



4. Volta à mãe:

lingua delia casa e língua matrix

Entretanto, é preciso evitar pintar um quadro excessivamente
sombrio do século XVIII. Certamente, esse século, à imagem
do discurso dos Endclopedistas, tem qudquer coisa de totali
tário, querendo tudo integrar, classificar e ajuntarnum só blo
co, numa só língua, querendo policiar e normalizar tudo. Cer
tamente, esse século, em muitos casos, fez ver um nadonalis-
mo estreito: basta que se lembre aqui do fanatismo de Diderot
em relação à língua francesa , pronto a negar o planeta in
teiro a fim de abstrair o cientificismo da língua nadonal. Mas
esse século será, também, marcado, de Montesquieu a Rous-
seau, de Voltaire a d'Alembert, pelo progresso social. Diderot
escreve: "somente da comparação do vocabulário de uma na
ção em diferentes tempos, formar-se-ia uma idéia desse pro
gresso" . Essa última palavra justifica por si mesma a nor
malização lingüística porque essa normalização é de fato para
o enciclopedista a universalização e, portanto, o progresso. É
preciso que vejamos, assim, nesse contexto ideológico mais
"positivo", o que aconteceu à língua materna submetida à
norma. Que aconteceu, em última instância, à sua oculta espe
cificidade, a seu estatuto social, e cultural? Que aconteceu à
sua forma e à sua função? Que aconteceu, enfim, à persona
gem socid da mãe enquanto sujeito falante?

O empreendimento endclopédico não consiste somente em
uma série de verbetes classificados alfabeticamente. Ela pre
tendia também promover a alfabetização. De fato, a pedago
gia, o ensino das línguas entre outros objetos, ocupa aí um lu
gar essencial. Através da pedagogia, faz-se a reinserção socid
e a revdorização da língua materna, da lingua delia casa.
Num ambiente mais e mais monolingüe, a língua materna não
é mais, pouco a pouco, uma outra língua, uma língua à parte,
mas, sobretudo, o primeiro lugar de aquisição, a domicílio, da
língua nadonal; porque é à mãe, novamente, que cabe o papel
essencial de depositar o primeiro limo lingüístico em cada in
divíduo: contanto que este seja o "bom"! Esse papel, a des
peito da dtuação social pouco vdorizada da mãe no século
XVIII, os Enciclopedistas o perceberão, atribuindo desde en
tão à língua materna, dém da função sodológica reconhecida,
um vdor intrínseco: aquele de um modelo de aprendizagem
baseado na palavra e no uso e não em regras e na razão pu
ra.51 Esta reabilitação funcional, essa descoberta do valor pe
dagógico da língua materna, dém da unificação lingüística,
efetiva realmente nas ddades, releva do fato de que o século
XVIII, ao contrário do XVII, é mais dirigido ao presente que
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ao passado. Essa atitude se concretiza nas ações através de
uma pedagogia lingüísticacentrada nas línguas vivas.A língua
materna, língua oral, língua das primeiras palavras e, portanto,
língua da aprendizagem está de fato integrada de novo ao uni-
verso do lingüista (de onde ela esta em suma excluída) na con
dição de modelo pedagógico válido tanto para a aquisição das
línguas estrangeiras como paraaquisição da língua nariond.
A língua materna torna-se, finalmente, tanto uma prática se
miótica educativa, um método ou uma habilidade quanto um
nível de língua preliminar.

Essa nova visão da lingua delia casa não tardaráa criarcom
portamentos sociais novos no universo familiar. Assim, nos
fins do séc XVm, fazendo eco às reflexões de Rousseau em
Émile , **os homens responsáveis querem que as mulheres te
nham um papel mais importante na família e sobretudo junto
às crianças . Estamos aqui longe do universo doméstico de
Guérard. Outrora reclusa e encurvada na casa, a língua da
mãe toma-se didática, língua não mais vulgar, mas língua de
vulgarização do idioma nadonal - daí a identificação entre
língua materna e língua nadonal, expressa nos dicionários. A
mãe, recuperada pelo projeto nacionalista, toma-se assim
centro de transmissão e de normalização lingüística. A mãe
e sua língua adquirem, então, um poder educativo que as re
valoriza, Mas, simultaneamente, esse novo "poder" absorve
totalmente a mulher, que, mais que nunca, deve ficar em casa:

"É então uma nova maneira de viver que aparece nos
fins do século XVIII e que se desenvolverá ao longo do
século XIX. Orientada para o "interior", "a intimida
de" que conserva o cdor dos laços afetivos familiares, a
família moderna gira em tomo da mãe que assume uma
importância jamais tida anteriormente.**55

A mãe torna-se, assim, não só responsável, mas também cul
pada e isso apenas saída da "barbárie" na qud a mantinham
fechada. A "Rainha do lar", como a nomeou Madame Necker
de Saussure em 1828 na Éducation progressive, deve com
efeito ser, daí por diante, vigilante, atenta e até mesmo metó
dica. De fato, mwtos periódicos, a serviço de sua pedagogia
doméstica cada vez mais controlada, aparecem no século XIX,
fustigando, como o faz o Journal des dantes et de Ia mode, "as
mães descuidadas que se livram de seus filhos colocando-os
em colégios . Sendo a mãe responsabilizada como nunca,
a língua materna torna-se assim uma instituição ofidosa, invi
sível mas estreitamente controlada. Não devendo escapar à vi-



gilância do estado, a língua materna, outrora "dideto" menos
prezado, toma-se repentinamente, depois de séculos de hu
milhação, polidada e integrada ao sistema educativo em geral.
Em uma pdavra! A lingua delia casa, do século XVIII ao sé
culo XIX e mesmo depois, passa a ser o objeto de uma pro
moção socid equívoca que contrasta estranhamente com o
estatuto que anteriormente lhe era reservado. Essa mudança
de situação resultou da fdta do "Rei do lar", imiitas vezes
ausente?

"Na incerteza geral dos princípios de educação e na
ausência de seus maridos, ocupados fora de casa, elas
podiam (as mães) fazer vder sua palavra. De 1780 a
1848, os tratados de educação escritos por mulheres se
multiplicam, convidando as mães a se consdentizarem
de sua responsabilidade."

A língua materna, finalmente refletida, toma-se, então, dém
de expressão de uma nova força socid, o objeto de todo um
discurso feminmo/feminista cujos limites, entretanto, homens
como E. Durkheim, e antes dele A. Comte, logo assindarão.
De acordo com esse último, a mãe é a fonte de toda a educa

çãomoral e intelectudaté o término da "educação puramente
doméstica**58, mas não dém disso. Depois, aresponsabilidade
educativa deve passar às mãos dos homens. Dar à mãe o que
pertence à mãe? Sim, mas... A instauração do ensino obriga
tório virá confirmar essa desconfiança do "pd" não fazendo,
novamente, da língua materna senão uma primeira etapa do
conhecimento em geral e da aquisição da linguagemem parti
cular.

Isso constitui a primeira "volta à mãe**. Para a segunda, reto
mamos o século XVIII. Depois da mãe social e da línguadeüa
casa, eis, simultaneamente, a mãe mítica e a lingua matrix.
Efetivamente, nesse fim de século, com Wilüam Jones, em
1786, a mitologia originarista renasce de suas cinzas com o
sânscrito. Leibniz, em 1710, tinha razão em recusar a tese do
hebreu - língua mãe! A língua origjnd está situada (para) além
do ponto de aparição de todas as línguas conhecidas , não
sendo o sânscrito, em relação a esse ponto matriarcal, senão
um estágio avançado de língua. Desde então, a índia susdta
uma verdadeira fascinação entre os filólogos: ela é o lugar da
língua materna abandonada, o espaço do idioma origind per
dido , o ponto de emergência da Muttersprache que, revelada
ao Ocidente, agita profundamente o imaginário científico eu
ropeu . A índia é o amor de novo, a nostdgia reativada, o
território da divina regressão. Sabe-se das conseqüências po
sitivas da descoberta do sânscrito sobre a ciência da lingua-

57KNIBIEHLER &
. FOUQUET. op.
ciL,p. 181.

58 COMTE. A. Système
de poanque positive
(1851-1854). Paris,
Société Positiviste,
1929. cap. 3.

57 Cf, MOUNIN, G. His-
totns de lafbigtàsú-
que des origines ou
XXe stede. Paris,
P.U.F., 1970. p!
149(coll.SUP).

60KRISTEVA, op. cit.,
p. 193.
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gem, visto que ela permitirá extrair os princípios de uma ge-
nedogia lingüística rigorosa. Mas o que nos interessa aqui, so
bretudo, é o vdor e a significação simbólicos dessa descoberta
no íntimo do imaginário científico. Com ela, a língua materna
se desdobra aos olhos dos lingüistas; ou ela é o produto de
uma mãe mitológica transcendente à história e à realidade so
cid ou o produto de uma mãe histórica imanente à história e à
realidadesocid. Nessa época, o francês distinguira a primeira
da segunda por meio dos dgnificantes língua-mãe e língua
materna;mas os alemães,é de se notar, embora empregando o
termo Uhrsprache para designar a primeira, utilizam indife
rentemente o significante Muttersprache para designar a pri
meirae a segunda,provade que a oposiçãonão è tão forte nos
espíritos como nô-lo poderia fazer crer a realidade e de que
a imagem materna da língua se conserva una no inconsciente
dos lingüistas.
Para mostrar o vdor simbólico da descoberta do sânscrito e

suas conseqüências, é preciso recolocar o acontecimento no
seu contexto sódo-político. O Oddente está às vésperas de
colonizar o mundo: a descoberta do sânscrito é o resdtado da

colonização inglesa: aÁfrica, aÁsia, as ilhas do fim domundo
são ocupadas e essa ocupação é recebida pela elite científica
como uma recuperação do estado de natureza primitiva de on
de sdu o Ocidente, estado por que passou o Ocidente antes de
se tornar a civilização masculina e adulta que se reconheceu na
sua diferença. À procura doorigind sucede a procura dopri-
mitiyo: o espaço substitui o tempo, o outrora torna-se um ou
tro lugar e a etnografia sucede à história . Qual é, então, o
sentido ou o vdor simbólico dessa busca etnográfica planetá
ria empreendida pelo Oddente? E, dém disso, qud o objetivo
específico da lingüística no quadro desta expansão etnográfica
naquilo que se refere à imagem materna da língua? Trata-se,
tdvez, mais de adaptar o mundo a um imaginário que de pro
ceder à sua reconstituição objetiva...

Hegd já havia esboçado uma td imagem do mundo africano
quea África devia serummundo totalmente diverso emrela
ção ao Ocidente, ou mais precisamente, um mundo "inverti
do" , um mundo primitivo onde tudo que estivesse no lugar
no nosso mundo estaria deslocado no mundo deles: um mundo

estranho. Sobre aestranheza desse mundo, que não 6aÁfrica,
mas tudo o que não 6 Ocidente, fala um pensador como Jo-
hann J. Bachofen (1815-1887) cujas pesquisas compromete
ram a autoridade da antiga teoria patriarcd que se apoiava na
Bíblia, exatamente, aliás,como a teoria do hebreu-língua mãe.
Segundo Bachofen , a humanidade teria começado vivendo
em uma sexualidade sem regras; a seguir, depois dessa desor
dem sexud primitiva, teria vindo o período do direito maternal



e da descendência matrilinear, o terceiro período, precisa
mente o do Ocidente, seria o direito paternd e da descendên
cia patrilinear.Desse modo, Bachofenmostrousemprea per
manênciana consciênciados homensdo arquétipodo matriar
cado, arquétipo reencarnado, entre outros, pelo tema da Mut
tersprache. Nessas condições ideológicas, é que o Ocidente vd
procurar, nos mundos primitivos, a destruição de uma angus
tia, a de ginecocracia, legitimando com isso, pela exploração
comparativa, a lógica de sua própria organização socid fun
dada na autoridade do pai. Não sendo desde então a língua
mãe-materna origind mas primitiva, oral e "sdvagem", con
segue a lingüística etnológica do séc XIX, na trilha de Sir
Robert Boyle, seu objetivo, inconsciente:destruir a língua da
mãe (cf epflogo) ou pelo menos mantê-la na inferioridade
exótica e excêntrica que "deve" ser a sua. A finalidade do
pensamento, dizia Hegel, é a eliminação da estranheza: a lin
güística, levada aos quatro cantos do mundopelacolonização,
não faz outra coisa em relação à estranheza das línguasexóti
cas reconhecidas como maternas. Sabe-se o que aconteceu às
línguas "primitivas** nos impérios coloniais: elas desaparece
ram ou se interiorizaram, longe da costa, nas terrase nas ca
sas.

Juntemos agora em um mesmo sistema de pensamento essas
"voltas à mãe** tão divergentes a priori.Trata-se, de um la
do, de uma lingüísticasocid voltada às origens domésticas da
língua; por outro lado, trata-se de uma lingüística etnológica
voltada às origens "exóticas" da língua. Uma é o resultadode
uma exploração interior; outra, de uma exploração exterior.
Duas explorações inconciliáveis? Um cisma na lingüística
científica nascente? Não! Simplesmente duas estratégias dife
rentes para resolver o mesmo problema. Qud? Voltemos aos
dados históricos para prosseguir uma pesquisa e trazer uma
resposta a essa questão.

O sécdo XIX é aquele em que as grandes nações ocidentais
pretendem fixar suaidentidade. Esse século vêa unificação da
Alemanha, da Itália, dos Estados Umdos da América. Esse sé
culo vê desenvolver-se, portanto, simultaneamente a coloniza
ção interna e a colonização externa, sendo essencid, em um
caso como no outro, do ponto de vista lingüístico, colocar a
língua materna no seu lugar. A colonização interna não é se
não um ataque organizado às originalidades regionais locais e
mesmo familiares. E a colonização externa não é senão um
ataque organizado às originalidades regionais extraterritoriais.
Nos dois casos, o objetivo é a aculturação a fim de fazer de
saparecer os idiomas dos selvagens, sejam eles das ilhas ou dos
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campos. Nos dois casos, a língua materna, a Muttersprache, é
uma etapa que serve para limitar as nações do interior e do
exterior. De um ponto de vista interno, a língua materna é
uma etapa sob o eixo ontogenético: serve para aproximar o
menino da língua do pd. De um ponto de vista "externo", a
língua materna não é senão uma etapa sob o eixofilogenético:
serve para aproximar a infância da humanidade do período
patriarcd termind que é o do Ocidente, onde se pratica a lín
gua da erudição, a Imguado pd extraída de todas as primitivi-
dades, a língua objetiva, a Imgua do lingüista.

Colonização interna e externa, trata-se nos dois casos de esta
belecer uma língua e uma só: a do pd. O paradoxo, que não é
dos menores, é que a mãe, instrumentalizada e conformada à
língua dominante, é chamadaa contribuir paraesse triunfo ao
preço de sua própria negação enquanto detentora de um idio
ma específico, md qualificado, é verdade, pois que "primiti
vo", ord, transitório baseado antes no uso e na afetividade
que na reflexão e na razão. T. Zeldin nos diz que ao chegar à
França a educação obrigatória, essa "educação foi numa certa
medida a conquista do campo pelas ridades . Que se subs
tituao termo"campo" por"África", "Oriente", ou "Insulín-
dia" e o termo "Cidade" por "Ocidente" e assistir-se-á à
mesma cena em um ambiente diferente. Em todos os casos,
trata-se do mesmo processo agonizante e do mesmo recuo.
Neste universo em expansão, o destino da língua materna
- lingua deüa casa ou lingua matrix- é o desaparecimento, o
aniquilamento socid e cultural. A mãe está de volta, na casa e
nas colônias,mas em que condições!

5. Língua Materna: derivas, sonhos & realidades

O que acontece à noção de língua materna quando se sabe que
essa expressão, a priori tão simples, é o centro de um verda
deiro drama sócio-histórico? Essa história dá à noção uma
carga conotativa incontestável que não pode senão tomar, da
qui por diante, delicado o seu emprego. Essa noção traz consi
go não somente uma história, mas também um imaginário da
feminilidade matemante ligado à língua, que não surgiu so
mente de uma visão: os dados históricos estão aí, vindo apoiar
toda uma mitologia materna de comunicação verbd de Ores-
me até nossos dias. Há seis séculos a noção vem inchando su-
brepticáamente, inconscientemente com estereótipos negati
vos, que vêm continuamente minando seu valor operatório ou
conceptud e, em conseqüência disso, o valor da palavra femi-

65 ZELDIN, op. cit., p. nma* simplesmente. A função epistemológica da noção delín-
162 guamaterna é, antes de tudo, desvdorizarum certoestadode
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língua ou melhor opor-se "ao vdor de um determinado tipo
de enunciado": a língua da mãe é fundamentalmente percebida
como um intermediário oral entre a animalidade e o conhed-

mento, como se a mãe ali estivesse somente para estabelecer
uma ponte entre a sdvageria e os códigos lógicos! Relem
bre-se este texto de L. Bloomfield:

"Encontra-se freqüentemente um outro caso, mais co
mum, de transferência de línguas, entre os filhos de
imigrantes. Muitas vezes os pds falam, em casa, sua lín
gua materna e dela fazem a língua materna de seus fi
lhos, mas esses, desde que começam a brincar e a fre
qüentar a escola, recusam-se a fdar a língua de seu lar
e, cedo ou tarde, conseguem tudo esquecer, conservan
do apenas um conhecimento superfidd dessa primeira
língua, para fdar inglês. O inglês tornou-sejpara eles o
que nós podemos chamar de língua adulta. „66

O raciocínio não é falso. A designação é que é inaceitável
porque ela leva a opor língua materna a língua adulta,crendo
que a mãe não é uma mulher, mas um ser intermediário entre
o universo e o homem. Deriva e desvios imaginários são as
palavras que vêm ao espírito para qualificar essa classificação
de Bloomfield: a língua materna não é, por ser a língua de in
fância, uma língua infantil! A noção de língua materna e todo
o jogo de oposições terminológicas que servem a sua definição
implídta levam com eles a imemorid segregação socid dos
sexos no íntimo de lingüística. Como Bachelard, pode-se co
locar a questão do vdor simbólico da denominação dos fatos e
suas conseqüências:

"Ensinando química, pude constatar que, na reação do
ácido e da base, a quase totalidade dos dunos atribuíam
o papel ativo ao ácido e o papel passivo à base. Apro-
fundando-se um pouco no inconsciente, não se demora
a perceber que a base é feminina, e o ácido, masculino...
Tais pontos de vista são verdadeiros obstáculos.**

Não é de se duvidar que se obteriam resultados semelhantes se
se fizesse hoje uma experiência pedagógica do mesmo tipo em
lingüística, propondo, por exemplo, uma reflexão sobre a
oposição entre falar tradicional e línguade civilização estabe
lecida por Meillet Em um primeiromomento os estudantes
não tardariam a identificar o falar tradiciond como a língua

66 BLOOMFIELD, L Le
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familiar e conservadora, como idioma passivo, portanto, e a
língua de civilização como a língua naciond e transformadora,
como idioma ativo, portanto. Em um segundo momento,
aprofundando-se um pouco, acabar-se-ia por atribuir um sexo
a cada um desses idiomas, referindo-se à vida sodd da lin
guagem: o primeiro seria feminino, e o segundo, masculino. O
iprimeiro seria a língua materna, e o segundo, a Imgua paterna,
jamais nomeada porque tomaria demasiado evidente uma liga
ção ideológica profundamente criticável.

Em outras palavras, a linguagem científica, contrariamente à
linguagem cotidiana, não reflete sempre as mentalidades, mas
pode protegê-las e perpetuá-las. Há, sob a noção de língua
materna, sonho ou fantasma. Há uma primeira intuição, uma
visão ideológica, uma imagem feminina da língua, que, du
rante séculos, não se pôde deslocar ou destruir sob pena de
questionar a própria organização socid. Lembre-se aqui da
hierarquização harrissiana da língua: ela contribuiu para man
ter a idéia de inferioridade lingüística da mulher. Depois um
paradigma de sinônimos relativos foi estabelecido, mas em ne
nhum momento o pensamento lingüístico sdu da intuição pri
meira para se engajar no caminho da autocrítica e da crítica
socid. Ao contrário! A lingüística contemporânea vulgarizou
o emprego da expressão tomando comum e automático o seu
uso. Assim, a lingüística, e o estado socid que tomou possível
sua invenção, inocentou a noção mais do que a criticou.

No que diz respdto à relação mulher/língua, o estado socid
contemporâneo rompeu com a tradição? A língua da mulher
pode apenas ser sempre maternante e não cognitiva? Certa
mente as mulheres, as mães indusive, estão, no find deste sé
culo XX, indubitavelmente saindo da domesticidade na qud
estavam confinadas até umperíodo recente. Ademais,ocupam
hoje, no ensino público, lugares ocupados outrora pelos ho
mens. A mãe poderia enfim ser, por sua vez, detentora da lín
gua do saber? Haveria então, frente ao conservantismo termi-
nológico da lingüística atual, um movimento socid td que o
próprio concdto da línguamaternapudessese transformarem
pseudoconceito, isto é, um concdto que não corresponderiaa
nenhuma realidade? Para responder a essa questão, trata-se
aqui da feminização do ensino e, portanto,da feminização da
língua do saber. Que é isso na realidade?

A introdução histórica -da mãe na língua do pd se fez sob Ju-
les Ferry por meio de escolas muito adequadamente nomeadas
escolas maternais. A inspetora geral, MadameP. Kergomard,
pretendia instaurar nessas novas instituições uma "atmosfera
familiar", desejandoque os meninosaí recebessem noções so-



69ciais. Isso significava sempre um espaço lingüístico trand-
ciond comparável funcionalmente aoespaço doméstico do fim
do séc XVTTI, sendo o outrolado desse espaço o dalíngua do
saber ocupado pelos pais. Em seguida, a mulher tomou-se
professora primária - o ano de 1891 viu-a tornar-se o ele
mento quantitativamente predominante na profissão — e
também professora no secundário. Mas,ainda hoje, pode-se
constatar que o contingente feminino se torna menos nume
roso à medida que se sobem os degrausdo ensino público: esse
contingente é mínimo na Universidade. O vdor simbólico
desse fenômeno sociológico é simples: demonstra que ainda
hoje a mulher enfrenta problemas parase subtrairda primeira
intuição, da imagem primitiva da mulher falante. Realmente,
sua língua é, para todo o sempre, materna e maternante: para
ela, os pequenos; para ele, os mdores! Ilustrando a persistên
cia dessa intuição coletiva, eis uma historiazinha:

Em uma cidadezinha de Minot (Cote d'Or) ainda hoje
"a escola tem duas classes e, somente com uma exceção,
são pares de instrutores, marido e mulher, que desde
193S regem a classe. Geralmente o homem fica com os
grandes, a mulher, com os pequenos. Ultimamente,com
a chegada, em 1975, do novo parde professores,a
mudança da dtuação provoca um choque: ele ficou com
os pequenos, ela,comos grandes!'

Foi quebrado ali um tabu sodolingüístico e o mundo mudou...
um pouco.

Epflogo: "destruir", diz ela...

"A sodogênese dos conhecimentos faz-nos assistirà constru
ção progressiva e cooperadora dos movimentos de idéias
transmitindo-se e desenvolvendo-se de geração a geração.**
Referindo-nos à história das idéias, ao desenvolvimento da
lingüística e à evoluçãosocid, tentamosextraira sodogênese
da noçãode línguamaterna. Esse tipo de abordagempermitiu-
nos mostrar que reladonamentos entre mãe, línguae socieda
de se estabeleceram e se perpetuaram com a ajuda dessa no
ção. O nível ideológico dessa perpetuação nos leva agora a
questionara base dessa transmissão conceptud no seio da lin
güística atud. É preciso tomar posição emrelação aesse fe
nômeno de conservação terminológica e perguntar-se, depois
de ter explorado os seus parâmetros sócio-històricos, que
fantasma ou que inconsciente pôde levar a lingüística a con
servar uma noção tão ideologicamente viciada. Vd-se tratar,
então, não da relação entre o personagem socid da mulher e a
língua, mas da relaçãoentre a mãe e o lingüista.
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Pode-se logo dizer que esse epílogo tem por origem a aven-
tura de L, Wolfson , "estudioso de línguas esquisofrénico**,
que coloca "como razão de toda lingüística geral o desejo de
matar a língua materna** , explidtando-se essa definição da
ciência como assassinato ritud, propiciador e metódico da lín
gua da mãe por metalínguas e traduções mutiladoras inter
postas. Isso não teria ficado para nós como visão psicanalítica
interessante se a abordagem histórica da noção de língua ma
terna não a tivesse transformado em sugestão perturbadora.
Quando se recapitula o essencid dos resultados obtidos pela
análise histórica, percebe-se, com efeito, que a imagem ma
terna da língua não fundona como simples metáfora das ori
gens, tendo a covariação histórica das teorias lingüísticas e de
organização socid européia permitido essa conclusão. A ima
gem materna da língua não é apenas uma imagem poética; ela
é também uma imagem política que nos leva primeiro ao es
tatuto socid concreto do sujeito falante desde que feminino; e,
para dém, a partir disso a todo sujeito falante individud e co
letivo visto que seu estatuto é comparado e assimilado ao da
mulher no Oddente. Nessas condições, a mãe é não somente
uma personagem socid mas ainda um actante, no sentido se-
miótico da expressão, podendo tomar a forma de uma ama
jargonneuse de um saber doméstico, mas também, coletivi-
zando-se, a forma de uma comunidade rural patoisante ou
de uma população exótica baragouineuse .

Ora, qud foi o destino dessa actante do jargão confrontado à
normalização lingüísticaque se tomou ciência? O lingüista das
origens pretende fundar a verdadeira língua, a língua justa e
prescrever em segdda o Bom Uso à comunidade. O território
desse lingüista é a norma. O fim da primeira utopia tira do
idioma do actante materno aquilo por que o Bom Uso lingüís
tico poderia estabelecer-se ao natural. Fora da desejada Nor
ma, o idioma materno torna-se uma Imgua proscrita no cami
nho que conduz à verdade. Da prescrição à proscrição não há
senão a mudança de um fonema, mas as conseqüências dessa
comutação serão imensas: a língua materna, marginalizada, é
excluída da teoriae da prática,da vidacientífica e da vidaso-
-cid. Assim a lingüísticadestruiu simbolicamente a língua ma
terna uma primeira vez. Mas não é suficiente marginalizar o
idioma confinando-o nas camadas mais obscuras da sociedade.

E preciso, ainda, destruí-lo efetivamente, apagá-lo, substi
tuí-lo. Vêm a segunda utopia e o desejo de estabelecer, dessa
vez racionalmente, a Norma lingüística. Querer edificar uma
língua artificid, umversd, é suprimir idioletos, didetos e ní
veis de linguagem. Boyle pretende suprimir para sempre sua
língua materna, Harris faz dela o grau zero de comunicação



verbd, e Rousseau não faz senão constatar, através do estio-
lamento prosódico e da uniformização lingüística, o repúdio
histórico do idioma em questão. O find do século XVIII vê
aparecer a terceira etapa desse processo de destruição da lín
gua materna com a colonização (interna e externa). A aven
tura colomd do século XIX, dém da utopiaoriginalista renas-
cente, será bem mais a realização histórica da segunda uto
pia, sua projeção política no espaço: destruir, em nome da ra
zão do Estado colocada como umversd, os didetos regionais e
domésticos e evangelizar os selvagens. Nos dois casos, no in
terior como no exterior, trata-se de acdturação, com tudo o
que ela implica, na área, de um ponto de vista lingüístico: o
desaparecimento, a desfiguração, a dimimüção de um bom
número de idiomas originaisem nome da assimilação do estra
nho pela Norma e pela teoria. Nos sécdos XIX e XX, a mãe,
educadora em casa, procede desse tipo de assimilação: anexa
da pela gramática do poder, sua língua, "colonizada" e nor
malizada, perdeu toda independência e toda identidade, des
pojada de "sua função redundante no pensamento dos gra
máticos e teóricos** como diria J.C. Müner „ Se td língua
materna se torna nadonal ê que precisamente, destruída na
sua especificidade "dialetd**, ela se submeteu à Norma. Ao
contrário, se uma outra se tomou insubmissa, como o basco, o
irlandês tão odiado por Boyle ou o quichua , é que sua re
sistência à Norma a conduziu à dissiriênda política: tudo se
faz, então, para que ela seja destruída no seu caráter social. O
poder patriarcd trata igualmente os selvagens, a mulher ou as
minorias lingüísticas internas: é preciso, no sentido próprio do
termo, domesticá-los ou fazê-los desaparecer! Nessa perspec
tiva, não se pode dizer, ainda uma vez, para parafrasear
Clausewitz, que a lingüística aplicadaé a aventura colonid se
guida de outros meios?

Assim, fato perturbador, a história e a epistemologia da lin
güística, no que se refere à língua materna, são levadas a fazer
eco à interpretação psicanalítica. Tudo conspira para demons
trar que a língua materna é assim o idioma mddito da lingüís
tica geral, uma espécie de língua sob A Língua condenada à
inviabilidade socid um pouco como se ela fosse a camada
"réptil" e envergonhada de todo sujeito falante. Se é verdade
que a Imgua tirou o homem do grito e da animalidade , pare
ce verdade, igualmente, que a lingüística é o ponto crítico a
partir do qud a língua materna é tirada à língua ou ainda a
partir do qud a responsabilidade do código foi subtraída às
mulheres; Victis honos. É preciso agora que alingüística cesse
de ser produto de um paternalismoabudvol
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OsMágicosMunicipais:
um fascinante Museu
Onomástico

Clara Grimaldi Eleazaro
FALE/UFMG

José Cândido de Carvalho (J.C.Q, o extraordinário autor de
O Coronel e o Lobisomem , escreveu, em 1971, Porque Lulu
Bergantim não atravessou o Rubicon e, na mesma linha desse
livro, publicou Um Ninho de Mafagafes em 1972. Em 1984,
reuniram-se essas duas obras num só volume com o título de

Os Mágicos Municipais .

Um dos aspectos mais interessantes dessa coletânea de casos e
histórias implica a genialidade do Autor na criação dos nomes
próprios, sempre extravagantes, ou na motivação contextud
de nomes tradicionais.

Sabe-se que os nomes próprios têm ddo, desde os tempos re
motos, objeto de estudo da Filosofia e da Lingüística. Inúme
ros são os critérios propostos para defini-los, os quais,-inva
riavelmente, retomam a questão de eles terem ou não sentido,
como ocorre no processo comum de nominação. Muitos lin
güistas entendem que, como marcas de identificação, eles não
possuem mais que a função referencid; despidos de sentido,
não apresentam qudquer atributo do referente que designam.

Se de um lado isso acontece, de outro não se pode negar que,
na sociedade, os nomes próprios se submetem a associações
diversas que os levam a conotações até bastante específicas.

O falante comum, na mdoria das vezes, não liga uma palavra
a um conceito. Paraele a palavraé o objeto referido, tem uma
natureza concreta e, como conseqüência, não raramente evita
determinados termos ou então lhes confere especid predile
ção. Essa concepção torna-se marcante com relação aos no
mes próprios. Devido a associações que se fazem com os por
tadores que, de uma forma ou de outra, se notabilizam na
história da coletividade, atributos são com eles reladonados.

A crença de que o nome, por ser revestido de um vdor mági
co, possa influir na vida de seu portador explica de certa ma-



neira os modismos onomásticos, que são um reflexo cultural
da sociedade através dos tempos, que são reveladores da psi
cologia de um povo. Mediante os nomes próprios podemos
constatar muitas das aspirações da coletividade tanto em rela
ção a atributos físicos e espirituais, quanto ao êxito na vida
pública, nas artes, nas competições esportivas.

A fórmula nomen-omen, mencionada por Vendryes , se faz
presente na antroponímia de quase todos os povos da antigüi
dade. Os nomes não são signos apenas;há uma evidente preo
cupação de torná-los símbolos, de conferir atributos a seus
portadores por meio do seu dgnificado etimológico.

J.C.C. adota, para muitas de suas criações onomásticas, a
fórmula nomen-omen. Mais que simplesmente apresentar for
mações pitorescase risíveis, ele resgatao significadoetimoló
gico, motivando o antropônimo no contexto da atuaçãode seu
portador. É evidente que, numa leitura sincrômca, a extrava
gância de certas criações é apenas cômica porque elas se
afastam da normalidade onomástica, do "padrão" de nomes
próprios adotados entre nós. Numa perspectiva diacrômca, a
genialidade do Autor se manifesta não apenas na invenção de
nomes, mas na apresentação daqueles tradicionais que re-
atualizam, no contexto, a sua etimologia.

Na nossa análise, jdgamos possíveis dguns agrupamentos se
gundo o processo de sua criação: os nomes próprios antono-
másticos; os dusivos; os que têm base na etimologia popular
ou são nomes tradidonais dterados; os nomes próprios que
participam de um campo semântico; os nomes etimologica-
mente motivados no contexto.

1. Nomes próprios antonomástícos

Na criação de dguns antropônimos, J.C.C. se prende a asso
ciações que envolvem relações de semelhança e contigüidade
entre o nome e o referente, no caso o portador. O processo da
metáfora ou da sinédoque se realiza pela antonomásia. No
contexto, o nome se torna visivelmente motivado porque
abarca uma descrição qualitativa do portador, refletindo a sua
atuação na história. Assim, vamos encontrar criações pitores
cas e finamente elaboradas como:

- Sicarino Lanhoso, personagem que, tendo feito um seguro
de vida para a mulher, "com um serrotinho bem trabalhado
cortou o degrau por onde passava sua Lanhosa esposa e foi
uma queda só" (p.64).
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Sicarino, derivado de sicário, assassino pago para cometer
quaisquer crimes.

Lanhoso, derivado delanho, deverbd de lanhar, golpear com
instrumento cortante.

- Badenes Gurjão, personagem assim apresentada: "Abriu o
guarda-chuva e apertou a gola do pdetó surrado por anos de
naftalina e vencimentos curtos. E deslizou as botinas de fun

cionário interino pela Rua das Marrecas. Nome do guarda-
chuva e do pdetó avacalhado: Badenes Gurjão de Sousa."
(p.20)

Badenes - Temos, na língua, badém, forma dissimilada de be-
dém, uma espécie de capa usada como resguardo contra a
chuva. O Autor recupera uma hipotética vogd temática para
formar o plural.

Gurjão - Parece-nos que a base é gorjal, parte da armadura
que defendia o pescoço. A presença do u em lugar do o tem
fundamento a partir do sobrenome português Gurgel, primiti
vamente Gorgel, relativo a gorgel ou gorjal. Numa atualiza
ção semântica, o gorjd da armaduraé a própriagola do pdetó
que a personagem aperta para proteger o pescoço.

- Sdema de Araújo: "Era um exagerado. Quando a moda dos
cabeludos e barbudos deu entrada em Jurubd do Norte, Sde

ma de Araújo, do Cartório Barros Cunha, correu para o Di
cionário Ilustrado e parou o olho escrivão na mdor barba que
encontrou. E de dedão apontado para o retrato: - Quero coisa
assim, sem tirar nem mexer. Vou levar o livro para o pessod
do Salão Chique ver como quero ficar. Não faço por menos.
Vou ser Sdema de dicionário. Pegou uma barba dos mdores
crescimentos. Um verdadeiro leque aberto."(p.l84)

Sdema é um peixe (Sparus salpa) "actinopterygii", vde dizer,
tem as nadadeiras em forma de leque. E mais, um volume de
listras pretas no comprimento delas.

- Astolfo Lampadosa: "É hoje que Dona Risoleta, com de
zoito anos e tudo, vd ver quem é Astolfo Lampadosa. Ela não
me conhece. Estou como no meu tempo de fuzileiro navd!
Até melhor. Estou largando fogo pelos parafusos!" (p.ll8)
Além do significadoetimológico de Astolfo (impetuoso) há de
se considerar Lampadosa, a partir de tampado, archote, que
por sua vez tem dois sentidos: um, de' facho luminoso, tocha;
outro, referente à terminologia técmca marítima, é trabalho de
marinheiro.



No mesmo processo, arrolam-se ainda nomes como Juquinha
Labareda, "um que no circo soltava foguinhos pela boca"; Ni-
canor dos Remédios, dono da Farmácia Esperança; Bebê de
Melo, "gogó de ouro que abdava as praças públicas com seu
ruibarbosismo de mato adentro"; Neném Cabiúna (cabiúna é
madeira escura, quase preta), macumbeiro que habita "em ne
gro covil"; Odorino Cruz, farmacêutico, etc.

2. Nomes próprios alusivos

J.C.C. utiliza com freqüência nomes com base greco-latina,
nos quais costuma prevdecer, como veremos mais adiante,
o significado etimológico. Aqui, entretanto, ele se vde de no
mes construídos retoricamente através da dusão. Vamos en

contrar:

- Apolôncio Ferreira, nome de um velho moribundo que "es
tava na beira da cova, fez força, tomou poções e novo dento
tomou" (p. 18). A cena se passa numa região entre Lapinha e
Mirassol. A dusão a Apoio, deus do sol, que sorveu os licores
da imortalidade e aparece vigoroso sempre, serviu sem dúvida
à criação de Apolôncio.

A idéia de fogo, luz, esplendor que cerca a divindade nova
mente se faz nítida na criação do nome de Apolôncio de Sou
za, proprietário da Fogueteria Apoio.

Apoio era, dém disso, o deus que presidia o coro das musas e
das graças com a sua lira. Motivada nesse atributo, vamos en
contrar a criação Apolentino Trovão, "que era de natural su
jeito de bem, tocador de bombardino na Lira 15 de Novem
bro" (p.31).

A mitologia clássica inspira ainda o nome de Quirino Dias.
"Falava pelo canto da boca - do outro lado a brasa do charuto
ameaçava incendiar o mundo. No Hotel da Estação, depois de
sacar de uma devastadora garrucha, deu nome e patente: -
Capitão Quirino Dias." (p. 83) Quirino é cognome de Marte, o
deus da guerra, representado sob a efígie de uma lança.

Já numa dusão bíblica, a personagem da história é o paciente
Jó Sá: "O gerente, sujeito tranqüilo de nome curto, Jó Sá,
mandou servir café e fumou cigarrinho de palha enquanto
deixava Cajuquinha desembrulhar por cima da mesa as mil
qualidades de sua fazenda de Umbus." (p. 200) E ainda, num
contexto atud, as personagens se chamam Aristolino e Re-
mintolina, nomes dusivos a marca de sabonete e máquinas de
escritório, respectivamente.
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3. Nomes próprios com base na etimologia
popular; nomes tradicionais alterados

A dênda etimológica limita-se ao estudo do parentesco léxi
co. Entretanto, como observa Todorov, "a etimologia se preo
cupou, pelo menos no passado, com as relações de afinidade,
tanto que se criou paraesse estudo o termo etimologia popu

lar" , e dta Orr: "podem-secriar, no interior de uma língua,
atrações recíprocas, que tendem a aproximar, pela forma ou
sentido, palavras que, do ponto de vista da etimologiaerudita,
não têm nada de comum entre si, mas que, funcionalmente,
são sentidascomo aparentadas .

Na etimologia popular reside um dos bons recursosda criação
onomástica de José Cândido de Carvalho. Vejamos .dguns
exemplos:

- Quintino Alves: Um fogueteiro que, por incompetência, fa
brica um "avassalador buscapé" que destrói Bacaxá de Cima
(p. 48). Parece evidente a relação quentinho/qumtinho/Quin-
tino.

- Phimlóphio de Jesus, dono da Funerária Esperança, (p. 56)
Temos, na língua, anfüófio, do gregoamphilophos, onde o ra-
dicd tem uma significação secundária de cimo, cume. Ainda
que elaborado sobre uma etimologia popular (fim), agrafia do
nomenão odesprende da forma origindgrega.

- Sinofrildo Guedes: "E estava Sinofrildo Guedes tão ruim de

vida que foi ser Papd Noel de casa de fazendas. E andava no
seu segundo dia de ofício, sino na mão e saco nas costas..."(p.
47). E evidente a relação com o sino que a personagem faz
soar.

- Sonofrida Manhães: "Para acalmar os ânimos soltaram a on

ça do circo de cavalinhos. Coitada dela! Ficou desmaiada com
um soco de oitenta pontos e cinco carreteis de esparadrapo.
Só houve um benefício em todo esse desentendimento. A viú
va Sonofrida Manhães ganhou um sopapo tão medievd que
perdeu a papeira e aprendeu a andar de bicicleta." (p.162)
Parece-nos possível a relação com sono.

- Penedo Barbeitas: "O avassalador Penedo Barbeitas, diretor
da Companhia de Artefatos de Borracha, sdu de casaa 180...
Com o choque, os 180quilômetros do Dr. Penedo perderam o
equilíbrio. Mas o carro, de novo com os pés de borracha no
asfdto, continuou." (p. 176)No caso, parece-nos que Penedo
se liga a idéiade pneu pronunciadopeneu.



Às vezes, os antropônimos adquirem transparência porque o
Autor os cria a partir de dterações em nomes próprios tradi
donais. Éo caso emqueseencontram:

- São Lifôndo: "Não teve São Lifôndo que ajudasse Nequi-
nho." (p. 16S) O nome Afonso, com a variante Alfonso,
constrói-se sobre a raÍzfuns,fons,que tem o sentidode ajuda,
atenção, diligência. Teríamos, então, uma forma hipotética
Álifonso, comepêntese de / e depois, por aférese, Lifonso,
donde a forma Lifôndo.

- Lifmibático de Almeida é o nome de um distante amigo a
quem, por telefone, Nepomuceno Bragança comunica suas fa
çanhas amorosas. Houve, certamente, uma inversão na palavra
nefeübánco, etimologicamente o que habitaas nuvens.

- Finfilóqdo Tupinambá é o nome de um sapateiro que, es
tando muito bêbado, vd parar no picadeiro de um circo, no
momento em que um canhão fazia funcionar a "bala humana".
Ele se envolve em confusões e, por estar muito embriagado,
entende a dtuação como uma cilada. O nome parece uma mo
dificação de anfüoco, do grego amphilokhos (amphi+lokhos,
emboscada).

- Anastalício Peixoto: Numa conjugação dos nomes Anastácio
e Natalício, é uma formação curiosa e expressivamente moti
vada no contexto, uma vez que a personagem enfrenta inú
meras dificuldades e catástrofes, sendo bem-sucedida ao find.
Anastácio, do grego Anastásios,é o que ressurge, é o renáto.
Natalício, referente ao dia do nascimento, quando agregado
a Anastácio, torna o nome enfático, redundante.

4. Nomes próprios que participam de um campo
semântico com o sobrenome ou com nomes de
outras personagens da história

Como expôs Bally, desenvolvendo a idéia saussureana de
campos associativos, "o campo associativo é um ladoque cir
cunda o signo e cujas franjas exteriores se confundem com o
ambiente. A palavra boi faz pensar: 1) em vaca, touro, vitelo,
chifres, ruminar, mugir, etc; 2) em lavoura, charrua, jugo,
etc.; finalmente 3) podeevocar, e evocaem francês, idéias de
força, de resistência, de trabalho paciente, mas também de
lentidão,de peso, de passividade."

Muitos dos nomes criados por J.C.C. se analisam dentro des
sas possibilidades. Motivados ou não no contexto, há uma re-
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lação visível, ora entre o nome e o sobrenome, ora entre os
nomes que compõemo sobrenome,e aindaentre os nomes das
personagens de uma história. Como exemplos, arrolam-se
nomes encontrados em várias histórias.

- Rebordão Castanheiras

rebordão é vegetd bravo.
- Junqueira Carvalhais
- Marinhos Facó

faca, lentilha.
- Jundiaí Carapebus
Yundiá-i, rio de bagres em tupi; Carapebu, cascudo preto em
tupi
- Bentinho Cruz

- Juributina de Sousa

juru ' ti + buti (mbutiá > butiá, espécie de palmeira) + Sou
sa, espéde de pombo bravo conhecido também por seixa.
- Abilatríüo Teles

Abilatrício, aparentemente de hábil. Teles - umadas etimolo
gias propostas é a partirde telodo got tils,que significahábil,
conveniente.

- Cibinático Fdjó
Cibinático, aparentemente de cibus, alimento. Feijó, defaseo-
lu, fdjão.
- Laranjeira de Melo
Melo, do IaL mentiu, melro.
- Anerbina Barbosa

Ana + erbina (herba > erva). Barbosa - sobrenome portu
guês toponímico: "lugar onde há muitas barbas de bode ou
barbas de velho (plantas)".
- Aristonildo Arruda

Aristonildo - o próprio Autor sugere o nome a partir deAris-
tolino, marca de sabonete. Arruda, planta aromática.
- Santinho Bento

- Panelão de Aguiar
Panelão, de penela, penhasco, penedo. Aguiar, derivado de
águia,com o sufixo -ar (- ai), primitivamenteera o lugar onde
ordinariamente habitam águias.
- Rosdáha Feijó

Às vezes, como dissemos, a associação se estabelece entreos
nomes das personagens de uma história. Assim: "Jupiaçu Pe
reira comprou um temo novo, vazou o vidro de extrato Flor
dos Pampas no lenço... foi pedir a mão da menina Glicéria
Dantas em casamento." (p. 22Sy-Jupiaçu - do tupi yu-pi +
açu (espinheiro grande). GUcéria, planta aquática. Além da
relação entre Jupiaçu e Pereira, inclui-se, no mesmo campo,



GUcéria. É o mesmo caso em que se encontram Cacimbilda
(aparentemente de cacimba) e Saquarema (lagoa sem peixes
em tupi): "Dona Cacimbilda, cuidadosa esposa de Saquarema,
foi chamada com urgência de sua estação de águas em Cddas
do Cipó." (p.152)

5. Nomes etimologicamente
motivados no contexto

Segundo Guiraud, "em sua origem a palavra é sempre moti
vada, seja porque exista uma relação natural entre a forma
acústica e a coisa significada (onomatopéias, exclamações),
seja porque haja uma relação intralingüística entre as palavras
no interior da língua, relaçãoque pode ser de ordem morfoló-
gica (derivação, composição) ou semântica (mudanças de sen
tido)" . A motivação não é, contudo, "essencid, nem semanti-
camente determinante, e tende a se apagar em proveito da
associação convendond, que é a única que confirma o senti
do" . J.C.C. remotiva os nomes próprios, resgatando o seu
significado etimológico. Nesse processo, vamos encontrar:

- Abelardo Matoso: Em cartaao amigo Alípio Costa, Abelar
do Matoso fala da potência da sua voz, forte de "abalar os ali
cerces do edifício" (p. 52). "Desmontei dez mesas e estilhacei
paramais de dez vidraças(...) vou demolir esse municipalismo
com o canhão do meu gogó." (p. 52) Abelardo, do germâmco
Albhart, forte como um elfo.

- Bartolomeu Pimenta: "(...) Capitão Bartolomeu Pimenta,
que nos tempos do gramofone andou, de cachimbo e barbas ao
vento, montado em navio mercante. (...) Soubesse Zozó Dias
que desde o desmonte do encouraçado Minas Gerais que ele,
Bartolomeu Pimenta, tinha dado baixa nos serviços das águas.
(...) Abriu as velas e foi embora." (p. 79) Bartolomeu, do
arameu: filho (bar) de Tolomeu (Tholmai ou Tholomai), que
sigmfica sulco ou filho que suspendeas águas.

- Gaudério Pdva: Afirmando que a vida começa aos setenta,
Gaudério se entrega aos prazeres. "Morreu em plena guerra,
por entre as flores dos dezoito anos da menina, Mimi." (p.
112) Gaudério: folgança, pândega, patuscada.

- Arnetilde Lanhoso: Arnetilde é uma criação que nos permi
timos interpretar a partir do grego arnéuo, que significa, entre
outras coisas, pular para mergulhar. Do radicd, temos uma
derivada, arnetér, que significa mergulhador.

9 GUIRAUD, Picrre. A
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"O Doutor Sicarino Lanhoso, hoje saudoso viúvo, três meses
antes do fdecimento de Dona Arnetilde Lanhoso, a conselho
meu, segurou a pranteada em mais de cem milhões. Foimrito
feliz, porque a saudosalogo tratou de desabar do dto de uma
escada de modo a cair em cheio na caixa seguradora da Com
panhia Internadond.(...) Com um serrotinho bem trabalhado
cortou o degrau por onde passava sua Lanhosa esposa e foi
uma queda só. Uma quedade cem milhões, amigo Mombaça!"
(p.64)

- Cibinático Feijó: cibus, i: 1) alimento, sustento; 2) isca. Fa-
seolu > feijão. O Prefeito Bentinho Alonso, diante das de
núncias de corrupção feitas por Cibinático Feijó, tenta calá-lo
com benesses, até que, mdto pressionado, resolve matá-lo
com uma feijoada envenenada.

- Eucalística Pestana:eu -, prefixo grego que traduz a idéia de
bom, bem; cáli, carbonato de potássio proveniente das cinzas
de madeira, que equivde ao sd como tempero. Eucalísticase
ria pois relativo ao bom tempero.

"Dona Eucalística resolveu ficar viúva por conta própria, pelo
que deliberou encaminhar o marido, o meirinho Santinho
Pestana, paraos confins de uma feijoada.

Comeu a feijoada, repetiu três vezes e não morreu. Dona Eu
calística fdOU admiraria!

- Sim, senhor! Estômago de locomotivd Papou arsênico de
matar um batalhão e ainda pautou os dentes. Desaforo! Mas
esse boitatá não perde por esperar. Vd pegar o mdor sorti-
mento de vidro ralado já existido. Vd morrer soltando cacos
de garrafa pelas abotoaduras! Não.soltou. Comeu vidro refor
çado com preguinhos enferrujados e fatias de gilete. Até en
gordou. Uma noite, depois de dois meses de vidro ralado, pa
rou o garfo no meio de um bife coberto de farinha de vidraça,
lambeu os beiços e disse:

- Eucalística, não tem cozinheira como tu! Não tem! De dois
meses para cá, desde que a velha Sebastiana deixou nosso fo
gão, eu venho sentindo um gostinho especid na comida."
(p.107)

- Juruberbd Cdastra: "Era da Secretaria de Comércio e fazia

relatórios. Arrastava pela vida um nome encarocado: Juruber
bd Cdastra. Era um sujdto chdo de pormenores: sabia leis



e regulamentos, desde a primeira portaria de um vago ministro
imperid ao último ato publicado no Diário Oficid." (p.130)
Juruberbal: temos, na língua, jurubebal, que é uma quantidade
mais ou menos considerável de jurubebas dispostas proxima-
mente entre si De infcio, o próprio autor sugere a associação
com jurubeba, pois define Juruberbd como "um nome enca-
roçado". Mas parece-nos válida a hipótese dos radicais latinos
jur (direito) e uber (fecundo, cheio, pleno).

- Amphilacyo Guedes: "Vd no espelho, Amphilacyo. Tua
caraé um baú velho e teu nome um pontapé no baço.

Amphilacyo fez o que o mestre mandou. E foi assim, por trás
de um bigode de rabo de raposa servido por duas costeletas de
dto calado, que Amphilacyo pisou o Largo do Vintém já de
olho pega-moça em cima da meninada de São José do Li
moeiro." (p.215)

De início temos a criação montada através do prefixo grego
amphi, que significa ao redor de, de ambos os lados, mais
lacyo, que nos conduz à idéia de laço (tanto no sentido de en
feite quanto no de armadilha). Ocorre que a forma latina la-
queus, que nos dá a forma laço em português, coincide par
cialmente com o significante do advérbio grego lacs, que se li
ga ao sentido de dar coices (por extensão, pontapés). A ma
nutenção da ortografia etimológica e o fato de associações
semelhantes existirem em outros antropônimos criados pelo
autor excluem, a nosso ver, a simples coincidência.

- Lulu Bergantim, fugido de um hospício, é eldto prefdto de
Curralzinho Novo, conseguindo grande progresso para o lu
gar; ele próprio se coloca como trabalhador braçd comandan
do umimenso mutirão. Às vésperas de ser homenageaeo com
uma estátua na Praça das Acácias, o herói é recapturado e le
vado de volta para o hospitd.

Bergantim, do italiano brigantino, é uma embarcação a vela,
esguia e veloz, com oito a dez bancos paraos remadores. As
sim considerado, o nome não estaria propriamente motivado.
Ocorre, entretanto, que ele se liga, na história,ao nome Rubi
con (Porque Lulu Bergantim não atravessou o Rubicon),ad
quirindo grande transparência semântica, já que Rubicon, do
italiano Rubicano, é nome de um rio ao norte da Itália que,,
em sentido figurado, significa dificuldade, empecilho.

- Pernevildo Mattoso: Alguém encomenda um temo da mais
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fina casimira inglesa na Alfaiataria Elegante para a posse de
Pemevildo Mattoso como Ministro do Fomento. Na manhã
seguinte, a casimira inglesa, a pedido do cliente,é substituída
por fazenda nadonal, já que, em lugarde ministro, Pemevildo
será somente diretor geraL No outro dia, também esse cargo
não será dele, que ocuparáapenasuma subchefia de uma sub-
diretoria em PacarambL O cliente cancela a encomenda do

temo: "Suspende o temo e arrumaparamim um boné, que é
de boné que eu vou à posse do cretino do Pemevildo." (p.
141)

Pemevildo: Temos o verbo latino neo, es, evi, etum, ere, que
significa fiar, tecer. Derivado dele, temos perneo, es, evi,
etum, ere, fiar até o fim. Parece aceitável essa base para a
criaçãoPemevildo, já que a história se desenvolve numa in
findável confecção de umaroupa.

- Cinorato Pendva: Desconfiando da mulher, Cinorato Pend-
va, "foi comprar um chapéu de aba larga, óculos pretos, uma
lanterna e o Manud do Investigador Moderno. E foi assim, de
chapéudesabado nasplatibandas da testa,que Cinoratocome
çou a medir os passosde Dona FelicianaPendva". (p.192)

Temos o radicd grego cino, cão: Cinorato faz exatamente o
papel de um cão de fila. Há uma continuidade da idéia quando
ele, sem lograr êxito, contrata um detetive profissiond, La-
meirão Arruda, que sdu "fuçando os cdcanhares da'mulher
de Pendva" (p. 191).

O segundo elemento, rato, admite duas interpretações: ou se
trata do adjetivo, no sentido de confirmado, reconhecido, ou é
o substantivo que tem, entre outros, o sentido figurado de
maníaco por investigações em bibliotecase arquivos, admitin-
do-se ainda ser uma gíria eqwvdente a agente policid.

Ainda etimologicamente motivados, vamos encontrar: Belar-
medes de Araújo ( de bellum, i, guerra), que era "especid em
montar foguetes" (p. 154) e causa uma tremenda destruição
em Monserrate; Orondina Pimenta (òros, em grego, monta
nha), "enorme, vazando gordura pelas presilhas" (p.47); Afa-
nor Pereira (de afã, deverbd de afanar, tem o sentido de en
tusiasmo, vontade; ou ainda de fan (o) - do grego phaino,
mostrar-se, aparecer, e tdvez de fan, antis, particípio defari,
em latim falar): "mais conhecido por Fofo Peço-a-Palavra, de
copo em punho entrou de Rw Barbosa: - Quero dizer uns
poréns'tp. 133).Na festa de noivadodo amigo que se vd casar
com uma viúva rica, entusiasma-se e diz tantas franquezas



e faz tantos planos, que o casamento se desfaz; Gilofásio de
Aragão (do grego phasia, palavra), "sujeito metido a passar o
verbo no pé do ouvido de senhoras distintas" (p. 178); Mio-
cardes Chaves, personagem de história sobre a resistência de
uma cidade contra um médico especialista em anestesia
(p.156); Percilato Reis (do latim perlatus, trarido ou levado
até; do latim percido, fazer em postas, matar): "Para o serviço
mandou vir de longe, por ter muita fama e ser de gatilho rápi
do, um td de Percilato Reis, que abastecia cemitérios e beira
de estrada com sua pontaria daninha." (p. 194)

Mercodenes Silveira (radicd merc -, que tem sentido de com
prar, ser comprado, comerciar e, em palavras como mércia,
adquire o vdor de namoro clandestino): "Que ele aparecesse,
dispensava a criadagem. E malidosa, de dedo eduvado quase
no beiço do informador de papéis da Secretaria do Fomento: -
Peça o que quiser, Tocantins. Não tenha acanhamento. Nin
guém vd saber de nada." (p. 219)

Mesmo não havendo uma conexão do nome com a história,
José Cândido de Carvalho procura - e isto o torna notada-
mente pitoresco e tdentoso - dar uma feição erudita às cria
ções onomásticas. Ora lembram nomes gregos, como Gudes-
teu, Altineu, Gerondino, Anacloves; ora são típicas formas la
tinas como Jubilato, Protestato, Licúrcio, Arnoso, Apdcro,
etc. Mwtas criações têm caráter lúdico e nelas se percebe um
quase tom de zombaria. Assim, vamos encontrar: a Professora
Daulacídia (-cfdio: elemento composto, do latim -cidium,deri
vado de caedere, matar); Licordino Arruda; Benzinato Cunha;
o farmacêutico Odorino Cruz; o Desembargador Oneocrates
Peixoto (do grego onéo-, comprar + crates-, também do gre
go, poder, autoridade).

Às vezes, o Autor finge considerar o nome noseuusonormd
lingüístico, isto é, como simples marca de identificação e, re-
toricamente, organiza a oposição, ora na relação nome/atri
buto, como é o caso de Alicantina Araújo (alicantina significa
trapaça, astúcia), chamada "a doce Alicantina", e Angelina (de
anjo) Barbirato, "dos terríveis Barbiratos", ora na relação
personagem/contexto, como se observa à página 182: Bercó
Guaraciaba (guaraciaba, em tupi, cabelo cor do sol) "era ta
belião em Santo Aleixo do Tinguá e andava como tabelião. Só
de preto (...) e de repente, num domingo assim, com um sol
assim, Guaraciaba viu seu temo preto sitiado por um derrame
de meninas em flor (...). Guaraciaba pdou de dentro do terno
preto (...), o velhotabelião sentiuumapontadano peito,cdu e
morreu. Todo de preto." (p. 182-3)
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Muitosnomes que nos parecem estranhos - e mesmo ridículos
no contexto - são tradicionais em desuso: Artaxerxes, Ar-

quias, Elesbão, Famelicão, etc. Às vezes tomam essa fdção em
virtude de o Autor lhes modificar dgum segmento; o ridícdo
advém do imprevisível. Assim: Estefanilha, Estefonsina, Oli-
bório, Albernd, Gervão, etc.

Obviamente, não se esgota aqu o estudo dos antropônimos
apresentados ou criados por J.C.C. A mostra, contudo, per
mite concluir que esse fascinante museu onomástico de Os
Mágicos Municipais contém um acervo laboriatorialmente tra
balhadoe que se sustenta no tdento de seu magnífico criador.
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Por uma análise
sintático-semântíca das
preposições
Maria de Nazaré Serra Silva e Guimarães
FALE/UFMG

Hoje eu queria andar lá em cima, nas nuvens, com as nuvens,
pelas nuvens, para as nuvens...

Cecília Meireles

O estudo das preposições vem despertando o nosso interesse
há mrito tempo, principalmente porque, a nosso ver, seu papel
primordid está no campo da sintaxe e, como é óbvio, da se
mântica, conquanto em nossas gramáticasnormativas elas vêm
geralmente estudadas em capítulos de morfologia. Quanta di
ferença semântica se deve à sua presença em trechos como
esses versos de Cecília, onde a poetisa mineira consegue, jus
tamente na troca de preposições, num mesmo tipo de sintag-
ma, efdtos estilísticos tão variados e expressivos!

As gramáticas tradicionais se repetem: primeiro, ao enqua
drarem a preposição no campo da morfologia; segundo, ao se
deterem na exposição de seus vdores semânticos como ele
mentos léxicos, não atentando, como deviam, para o seu papel
sintático-semântico nas estruturas frásicas.

Neste texto, a nossa proposta é, pois, estudar as preposições
na estrutura sintática portuguesa, na tentativa de resgatar-lhes
seus vdores smtático-semânticos. Trabalharemos, apenas,
com os termos preposicionados ligados a verbos, especifica
mente as estruturas que a gramática tradidond denomina ob
jeto indireto e adjunto adverbial. Se é objetivo do ensino da
língua que o duno se expressecom clareza, correção, coerên
cia, quer oralmente, quer por escrito, jdgamos que um conhe
cimento mais seguro e aprofundado das várias possibilidades
lingüísticas de expressão se faz necessário.

Esta foi, grosso modo, a proposta de nossa dissertação de
Mestrado em Língua Portuguesa, apresentada à Faculdade de
Letras em 1985 e intitulada Sintaxe das preposições - seu va-

1 Jdgamo-nos, entretanto,
com o dever de fazer re
ferência a Celso Cunha
(Gramática do português
contemporâneo. 7. ed.,
Bdo Horizonte, Bernar
do Alvares, 1978.p.380)
que, apoiando-se nas
obras de Bernard Pottier,
tenta mostrar ao lado do
conteúdo significativo,
a junção relacionai das
preposições, numa visão
mais sistematizada.

63



2 MONTEIRO, Clóvis.
Português da Euro
pa e Português da
América. 3. ed. Rio
de Janeiro, Acadê
mica, 1959. p.16.

3 Idem, ibidem, p. 13.

4 Há estudos em que al
gumas preposições são
vistas isoladamente. Ci
tamos, entre outros,
Sintaxe da preposição
'de', do professor A.F.
de Souza da Silveira,
Tentativa de sistematiza-
ção dos empregos da
preposição 'de', da pro
fessora Eneida do Rego
Monteiro Bonfim e Uma
preposição portuguesa,
do professor Carlos
Henrique da Rocha Li
ma, onde o autor enu
mera os empregos da
preposição 'a'. Um estu
do mais amplo e siste
matizado das preposições
nos planos ionológico,
gramatical e semântico e
o de Francisco da Silva
Borba em sua tese de Li-
vre-Docência Sistemas
de preposições em portu
guês.

5 Mesmo em latim as pre
posições que ocorrem
com o acusativo, são, em
princípio, diferentes das
Sue ocorrem com o

blativo. As poucas que
se construíam com os
dois casos tinham, para
cada um, noções dife
rentes.
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lor na estrutura simagmática portuguesa. Nela, procuramos,
ainda, mostrarque a preposição, ao assumir, no português,um
vdor relaciondno corpodo sintagma, deve ter assumido tam
bém o vdor nociond inerente a cada caso latino.

Dessa forma a nossa colocação do problema é necessaria
mente histórica, pois, como afirmaClóvis Monteiro,"a histó
ria das preposições mui de perto se prende à história dos ca
sos"2. Sem desprezarmos o estudo sincrômco da língua, jul
gamos imprescindível buscar na diacronia uma fundamentação
que tome a análise dos fatos lingüísticos mais precisa e coe
rente.

Sabemos que o latim tinha na flexão casud o mecanismo para
expressar as relações sintático-semânticas dos membros da
frase. Sabemos, também, que ao lado da flexão de caso em
pregavam-se, com o acusativo e com o ablativo, determinadas
partículas - chamadas preposições - para melhor precisar os
vdores circunstanciais, nem sempre satisfatoriamente ex
pressos pela desinência casual

"É evidente", ainda segundo Clóvis Monteiro , "o destino que
haviam de ter as flexões dos nomes com o aparecimento de
partículas tendentes a desempenharna sintaxe o papel de que
tinham elas privilégio". Apesar de toda essa importância ad
quirida pelas preposições em detrimento das desinências ca
suais, na passagem do latim ao português, não há, que conhe
çamos, em nossa língua, um estudo objetivo, sistematizado,
que estabeleça a devida correspondência entre casos latinos e
prepodções portuguesas, numa visão de conjunto sintático-
semântica.

Assim é que, a despeito da indiscutível diferença formd exis
tente entre as desinências casuais e as preposições, julgamos
terem estas assumido, em virtude do sincretismo casud, os
vdores próprios daquelas. As noções resultantes das relações
casuais não desaparecem; passam, assim, a ter novas formas
de expressão lingüística que devem ser rigorosamente deter
minadas.

Admitindo-se essa correlação casos-preposições, torna-se
forçoso aceitar que, se os primeiros são entre si diferentes,
cada um tendo sua carga semântica e funções sintáticas espe
cíficas, não pode, conseqüentemente, qudquer preposição in
troduzir qudquer função sintática em português.

Se essa hipótese está correta, as definições de termos preposi-



cionados ligados a verbos em nossa línguadevem ser revistas,
levando-se sempre em conta o vdor resdtante do sintagma,
com base no tipo de preposição nele presente. Essa revisão se
impõe, especificamente, no caso dos sintagmas preposiciona-
dos que a gramática tradiciond denomina objeto indireto
e adjunto adverbial.

Uma simples leitura de conjunto das defimções de objeto indi
reto propostas por nossos gramáticos já nos apresenta um
problema: baseadas ora em critérios estruturais, ora em crité
rios sintático-semânticos em que não se pode saber se o sintá
tico e o semântico têm o mesmo peso ou se um prevdece so
bre o outro, as definições, dém de serem de modo geral diJ
vergentes, ou alargam demasiadamente o campo do objeto in
direto ou o restringem.

Alargam-no quando o conceituam apenas como termo prepo-
sicionado (excetuados, é claro, os casos em que é expresso por
pronome átono) sem levar em conta o vdor semântico do sin
tagma, não lhe determinando uma preposição específica. É o
caso de muitos gramáticos que, não reladònando as preposi
ções, exemplificam o objeto indireto com uma grandevarieda
de delas. Entre eles, podemos atar, entre os mais antigos. Ma-

7 8
ximino Madel e, entre os mais novos, Celso Cunha . Tam
bém os autores de manuais didáticos, na linha dos gramáticos,
analisam como objetos indiretos termos introduzidos por di
versas preposições, entre as quais, a, de, em, com, para, con
tra, sobre.

Limitam-no, quando, ao contrário, especificam-lhe as prepo
sições. E o caso de Mário Pereira de Souza Lima , Gladstone
Chaves de Melo e Mattoso Câmara Jr. , que só o admitem»
com a preposição a; Carlos Henrique da Rocha Lima , que,
dém do a, admite também a preposição para.

Uma análise das relações criadas por diferentes preposições
entre o verbo e seu complemento (denominado objeto indireto)
nos permite chegar às seguintes conclusões:

1) Quando este objeto indireto é termo regido das preposições
a e para, podem essas preposições achar-se desprovidas de
qudquer conotação adverbid, criando uma intimidade muito
grande entre o verbo e o seu complemento, atualizando uma
relação de interesse, na forma de endereço ou destinação do
objeto direto ou do ser em benefício ou prejuízo do qual se
realiza a ação expressa pelo verbo. É o que ocorre nas se
guintes frases:

6 Conquanto devêssemos
estudar todos os termos
. , los, como
seria óbvio, a extensão
do assunto levou-nos a
reduzir o campo prati
camente aos termos pre-
posicionados, ligados a
verbos, pois e no domí
nio do verbo que as di
vergências se avolumam.

7 MACIEL, Maximino.
Grammatica des-
criptiva. 12. ed.
Rio de Janeiro,
Francisco Alves,
1931. p. 264.

8 Este último chega mes
mo a acrescentar em ob
servação importante a
condição de serem as
preposições que introdu-
zem o objeto indireto
desprovidas de valor cir
cunstancial ou de não
terem valor significativo.
(CUNHA, op. cit, p.
101)

9 LIMA, Mário Pereira
de Souza. Gram
matica expositiva
da Imgua portu
guesa. São Pado,
Nacional, 1937. p.
35-36.

10 MELO, Gladstone
Chaves de. Gramá
ticafundamental da

neiro. Ao Livro
Técnico, 1978, p.
127.

11CÂMARA Jr, Joaquim
Mattoso. Didonârio
de filologia e gra
mática. 4. ed. Rio
de Janeiro, J_» Ozon
Editor, s.d. verbete
OBJETOS.

12 LIMA, Carlos Henri-
2ue da Rocha.

rramática norma
tiva da língua por-%
tuguesq. Rio de Ja
neiro, F. Bnguiet e
Cia Editores, 1957.

13 As frases que utiliza
mos j>ara exemplificar
o objeto indireto foram
retiradas das seguintes
obras: LIMA, op. cit
na nota 9; LIMA. op.
cit. nanojft 12: MELO,
op. cit; CÂMARA Jr,
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op. cit; CUNHA, op.
cit; CEGALLA. Do
mingos Paschoal. No
víssima gramática da
Imgua portuguesa. 19
ed., São Paulo, Nacio
nal, 1978; BECHARA,
Evanildo. Lições de
português peta análise
sintática. 10. ed. Rio de
Janejfs, Grifo, 1976:
MACAMBIRA, José
Reboliças. A estrutura
morfo-sintática do
português. Fortaleza,
Imprensa Umversitária
da UFC, 1970; CAS-
TELLO, Alexandre.
Isto é Comunicação. 1-
série. São Pado, IBEP,
s.d.; MARANHÃO,
Francisco de Assis.
Vamos ler, ouvir, falare
escrever, expressão e
comunicação em língua
gortuguesa. 6S série,

ão Pado, IBEP, 1975.

14 Cabe aqd, porem, uma
observação com relação
à frase o Brasil vai ex
portar automóveis para
o Chie. O comple
mento preposicionado
paru o Üfáe pode ser
interpretado como o ser
personificado e inte
ressado na ação de ex
portar, como também,
a semelhança de voltou
paru casa, pode cons
tituir o termo do mo
vimento; portanto,
complemento de valor
adverbial. E que a pre
posição para tem fun
damentalmente dois
vdores: o de atribdção,
quando é um conectivo
com vdor de dativo, e o
circunstancial, quando
é conectivo de acusati
vo, indicando direção,
lugar para onde.

15 É justamente apoiado
nas raízes de nossa lín
gua que Carlos Henri
que daRochaLima (op.
cit., p. 241-2) alija do
campo do objeto indi
reto os complementos
de assistir a (uma festa),
suceder a, proceder a.
Segundo o gramático,
os complementos que se
filiam ora ao gemtivo,
ora ao ablativo, seriam
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1) Também se diz que o governador de Flandres, depois
desta batalha, assiste aos holandeses com mdor prompti-
dão e poder.

2) Prometemos liberdade aos soldados.
3) Trabalho para minhafamília.
4) Fdei a meu irmão.
5) Dedicou sua vida aos doentes.
6) Cantava para os amigos.
7) O Brasilvd exportar automóveis para o Chile 14

Podem também essas preposições "carregarem-se" de vdor
circunstancial, não atualizando a relação de interesse acima
expressa, portanto, não satisfazendo, em princípio, no portu
guês, os requisitos de uma restrita classificação como objeto
indireto, conforme se verifica nas seguintes frases:

8) Assisti ao desenrolar da luta.

9) Fechada aporta da Casa Verde, entregou-se aoestudo e à
cura de si mesmo.

10) O tucunarénão resiste a temperaturas baixas.

Se nos fundamentarmos na estrutura latina, os exemplos to
mados como objetosindiretos nas frases de 1 a 7 resgatamos
vdores semânticos do caso dativo na forma do datiuus casus
e do datiuus commodi et incommodi. Já os exemplosde objeto
indireto nas frases de 8 a 10 filiam-se aos casos acusativo,
ablativo e gemtivo, atualizando-lhes seus vdores semânti
cos.15

2) Quando este objeto indireto é termo regido de preposições
variadas como de, com, em,por e contra, percebemos com fa
cilidadeque esses objetos não pressupõem um ser interessado
na ação verbal, como prejudicado ou beneficiado por ela ou
recebedor do objeto direto. Vemos, ao contrário, que essas
preposições possuem evidente vdor circunstancid ou de parte
deumtodo. Éoque seobserva nas frases abaixo:

11) As crianças gostam de histórias.
12) O peixe-tigre aproxima-se dos peixes menores sem ser

percebido.
13) Deparei com um estranho.
14) Todos confiam na inteligência do homem.
15) Interesso-me pelo seu caso.
16) Fdou contra nós.
17) Não atire pedras contra a vidraça.



Raramente percebe-se dgum enfraquecimento do vdor cir-
cunstancid da preposição em proveito do vdor nodond de
interesse.

Não seria de fundamentd importância que o nosso duno, ao
praticar a análise sintática, fosse levado a considerar todas as
possibilidades de sentido das frases?

Os verbos que pedem o complemento regido da preposição de,
como gostar, aproximar e outros, filiam-se, historicamente, a
verbos latinos que se construíam com o gemtivo ou o ablativo;
ou são representantes semânticos de verbos que tinham td

construção.

Se pretendemos fazer uma análise sistemática, segundo a pró
pria índole da Imgua, a preposição de não traduz, no portu
guês, a idéia de interesse, própria do dativo. Pode, acidentd-
mente, parecer revestir-se de td conotação, mas, a nosso ver,
a análise do termo não deverá ser a de objeto indireto.'

Os verbos seguidos da preposição com, como deparar,sonhar,
contar, etc.; da preposição em, como consentir, incorrer, con
fiar, etc.; da preposição por, como optar, interessar, ansiar,
etc.; da preposição contra, como falar, atirar, lutar, etc., tra
zem também um matiz diferente no seu campo semântico, de
vido justamente à presença desses morfemas. A preposição
contrapor si só não estabelece oposição?

Essas preposições, plenas de vdor circunstancid, não têm, por
natureza, a missãode introduzir, no nosso modo de entender,
complementos que expressam o ser em cujoproveito oupre
juízo, portanto em cujo interesse, se processa a ação verbal,
embora issonãosignifique que nãopossam fazê-lo acidentd-
mente.

Mesmo a possibilidade de um verbo construir-se com várias
preposições como falar a, de, com, sobre, ou lutarpor, com,
contra, mostra-nos que realmente a preposição traz um signi
ficado novo ao semantismo verbd. E, se traz um significado
novo, não deveria ser a análise em princípio diferente?

Por que, a título de simplificação, considerar-se objeto indi
reto qudquer complemento verbd regido de preposição? Que
vdor para o duno terá uma análise única de todas as estrutu
ras preposicionadas do verbofalar,por exemplo?

denominados comple
mentos relativos ou cir
cunstanciais. Também
Gladstone Chaves de
Melo (op. cit, p. 132)
afirma que objeto indi
reto não é a melhor de
nominação para tais
complementos.

16 Especificamente os
verbos que expressam
estados emocionais co
mo gostar, lembrar, es
quecer, prendem-se,
via de regra, ao gemti
vo partiüvo, indicando
que o sujeito da oração
tomou uma parte de um
todo, individualizando-
a, portanto.
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Não queremos, com isso, chegar ao extremo de propor para
cada frase uma análise diferente, única, de seus termos. Isso
seria contrário aos nossos objetivos e cientificamente incor
reto. Pretendemos, no entanto, uma análise funciond, visando
prindpamente ao nosso duno.

Queremos deixar claro que o conceito de objeto indireto como
eqdvdente a complementopreposicionado sem nenhum outro
dado definidor não pode deixar de ser revisto, pois definir é
determinar os limites, é fixar, é dizer precisamente o que é.
Supomos que um termo gramaticd é bem definido quando se
determina sua exata estrutura sintagmática e o resultado se
mântico fundamentd dessa estrutura. E para isso há que se
determinar o limite ou os limites das preposições no sintagma.

Também no caso dos sintagmas preposidonados ligados a
verbos e denominados pela gramática tradiciond adjunto ad
verbial reina imúta confusão. Não existe uma distinção precisa
entre o que é adjunto e o que é complemento. Ora um termo é
analisado como adjunto, ora como complemento. É o caso das
expressões sair de casa e saída de casa, onde, segundo a
gramática tradidond, encontramos o adjunto adverbial de ca
sa e, incoerentemente, o complemento nominal de casa.

Podemos, assim, afirmar que as definições e exemplificações
dos sintagmas preposidonados ligados a verbos, de vdor ad-
Verbid ou não, são feitas de td modo que não conseguimos
ver um critério lingüístico plenamente satisfatório em que se
baseiem.

Por isso julgamos necessária uma revisão dos conceitos de
preposição, não só isoladamente, no campo da morfologia,
mas também, e principalmente, no corpo do sintagma, onde
ela adquire vida, onde ressdtam seus vdores sintático-semân-
ticos.

O falante de português sabe, por intuição, que a língua sele-
dona preposições específicas para funções determinadas. E,
muitas vezes, estruturas sintagmáticas diferentes no seu con
teúdo semântico apresentam uma td identidade, no nível de
superfíde, que só a diacronia pode explicar a diferença. Em
veio de Roma, anel de ouro, casa de Pedro, há um vdor sintá-
tico-semântico que emana do todo sintagmático e que é, em
cada caso, diferente, a despeito da mesma preposição de. É
que, no fundo, há um ablativo de origem, um gemtivo ou
ablativo de matéria e um gemtivo de posse.



É necessário que se determinem os reais vdores das preposi
ções portuguesas e se estabeleçam os limitesdos nossos mui
tos complementos verbais. Tdvez, assim, possa vir o nosso
aluno a ter um meio eficaz de se expressar com clareza, ex
plorando com segurança as nuances semânticas das estruturas
sintáticas portuguesas. Não foi exatamente por conhecer as
possibilidades sintático-semânticas das preposições que a
nossa Cecília pôde configurar em sua totalidadeo desejo ca-
tártico de "andar lá em cima nas nuvens, com as nuvens, pelas
nuvens, para as nuvens..."?
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Recensões & Resumos

O desejo da escrita

BERNARDO, Gustavo. Redação In
quieta. Rio de Janeiro, Globo, 1985,
188 p.

A redação é o assunto do dia. Aliás, sem
pre foi. Hoje, os concursos vestibulares
redescobrem que escrever é preciso, cru
zar não é preciso. Mesmo ontem, quando
a escrita andava tão em baixa, a redação,
era assunto de manuais de ocasião, com
fórmulas miracdosas para se preenche
rem as vinte linhas vestibulandas, deses
pero de candidatos. Esses manuais deram
crias que por aí estão. Posso vê-las em
qudquer banca de revista: Como escrever
cartas de amor, Como escrever bem em

dez lições, etc. Por que então ler mais um
manud se, com todos esses e exatamente

por eles, a escrita continua sendo uma
dor de cabeça para a mdoria das pes
soas? Porque Redação Inquieta, de Gus
tavo Bernardo, não se propõe ditar nor
mas, soluções mágicas ou técmcas infalí
veis. Ao contrário, é um livro que deseja
questionar esses procedimentos, através
de uma leitura filosófica do ato de escre

ver, que envolverá uma crítica completa
ao nosso sistema de conhecimento. Um li
vro muito bem-vindo, porque abala o
nosso senso comum sobre a escrita e so

bre o mundo. Uma "teoria ética" da reda
ção, e não uma nova técnica.

O livro se divide em sete capítulos com
subdivisões, sendo que o primeiro (intitu
lado ATO) dá as linhas geraisdo trabalho
que será desenvolvido nos outros. Vde a
pena,então, segui-lo. passoa passo.

No primeiro tópico, ENSINO, o autor
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"Eu quase que nada não sei. Masdescon
fio de muitacoisa."

Riobaldo Tatarana.

ROSA, João Guimarães. Grande Sertão:

Veredas. 13. ed. Rio de Janeiro, José
Olympio, 1979. p. 15.



lança a "verdade" contra a qud irá inves
tir durante todo o livro, aquela que diz:
escrever ou é questão de dom, ou de téc-
mca. Esse pensamento do senso comum é,
segundo Gustavo Bernardo, o que tem
afastado o iniciante (seja ele estudante ou
não) do ato de escrever. Propõe ele, en
tão, dém do dom e da técnica, uma ter
ceira categoria, muito mais rica e, por is
so, muito mais complexa: o desejo. "O ato
de escrever é, primeiro e antes de tudo, a
questão do desejo. Ora o desejo de os
outros se reproduzirem em nós, através
das palavras, ora o nosso desejo de nos
reproduzirmos, nos mdtiplicarmds, nos
transcendermos e, mesmo, nos imortali
zarmos, através das nossas palavras." (p.
6)

Como percorrer esse caminho? Vários
serão os passos. No segundo tópico»
TEORIA, o autor deixa claro que seu li
vro não é um manud de redação, mas
uma reflexão teórica que busca sua arti
culação na prática. Nada de soluções, e
sim perguntas.

Quais perguntas? Aquelas que, no ter
ceiro tópico, ESPELHO, são apontadas
como as fundamentais de todo ser huma

no: "Quem sou? De onde vim? Paraonde
vou? (...) O que estou fazendo aqw?" (p.
11). Se o homem pergunta, é porque não
se sente completo, portanto não há res
posta pronta que possa ser colhida como
uma fruta. Não há A VERDADE. As

respostas são processos: "Se admitirmosa
resposta andando, esclarecendo ao mesmo
tempo em que se continua duvidando,
então estaremos sempre respondendo -
sempre perguntando, (p. 11)

Ler é buscar respostas. É também desco
brir que o autor de um livro, o agente da
escrita, também busca respostas para esse
"Quem sou?". O livro é um espelho para
quem lé, porque busca o leitor ali a pró-

"O compromisso seria uma palava oca,
uma abstração, se não envolvesse a deci
são lúcida e profunda de quem o assume.
Se não se desse no plano do concreto."

Paulo Freire.

FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. 4.
ed. São Paulo, Paz e Terra, 1981.
p.15.

"Eu queria decifrar as coisas que são im
portantes. E eu estou contando não é uma
vida de sertanejo, seja se for jagunço, mas
a matéria vertente. Queria entender do
medo e da coragem, e da gã que empurra
a gente para fazer tantos atos, dar corpo
ao suceder. O que induz a gente para más
ações estranhas, é que a gente está perti
nho do que é nosso, por direito, e não sa
be, não sabe, não sabef'

Riobaldo Taturana.

ROSA, op. cit., p. 79.
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pria imagem. O texto, para quem escreve,
é um espelho ainda mais drástico, porque
busca seu reflexo no outro, no que lê.
Assim, escrever é auto-afirmar-se diante
do outro. É dar espaço para a diferença
que me constiuii para o outro e vice-ver
sa. Essas são as funções de um diário (es
pelho do mesmo) ou de uma carta ( espe
lho do outro) que estão também na base
de qudquer texto honesto, seja "uma
dissertação" ou "uma teoria". (REDE, p.
16)

No quinto tópico, RASGO, Gustavo
Bernardo aprofunda essa discussão, mos
trando que é o desejo de auto-afirmar-se
e a responsabilidade que isso acarretaque
movem a nossa escrita, e não uma técnica
estática que nada tem a ver conosco.
"Clarear a redação implica chamar o ou
tro a penetrar-me. Dispor-me a tanto é
questão do desejo, ou de acirrada luta en
tre o desejo e o medo." (p. 20)

Também não é a inspiração que vd nos
ajudar, mas o rascunho, o "rasgo" como
diz o autor. Um texto é um contínuo ato
de "escrever-rasgar-reescrever". É pre
ciso aprender a desentulhar o caminho da
nossa expressão. Isso se faz escrevendo,
gastando as palavras aprendidas, que nos
impedem de buscar nossos pensamentos
genuínos: "As primeiras sentenças que
fluem da cabeça e do braço são aquelas
que se encontram na superfície de nós.
São aquelas que nos transmitiram desde
pequenos, as que ouvimos e lemos à volta,
as que não são nossas, mas estão coladas
em nós. Se elas forem rasgadas, surgem
outras , que devem vir de outro lugar:um
lugar em que as falas do mundo se trans
formam no cadinho fervente de um ego, e
desde então são outras falas: as falas da
quele ego" (p. 21).

No úitimcr tópico docapítulo, FALADO
MUNDO, o autor mostra que escrever é
compromissar-se com uma verdade, já
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"Todos esses que aíestão
Atravancando o meu caminho,
Eles passarão...
Eu passarinho f

Mário Quintana.

QUINTANA, Mário. Poeminho do contra.
In: Caderno H. 4. ed.
Porto Alegre, Globo, 1983. p. 28.



que não existe a verdade absoluta. O
mundo é uma dinâmica. Buscar uma ver
dade indissolúvel é dar uma visão estática
.desse mundo, é separar "verso e anver-
so", bem e md, certo e errado, mani-
queísmo ocidental que Gustavo Ber
nardo faz questão de desmascarar no ca-
pítdo 3, MANIQUEÍSMO, depois de já
ter feito a crítica dos métodosapriorísti-
cos no capítulo 2, MÉTODO. O método
deve ser a própria indagação, portanto
não existe a priori, ele se faz em movi
mento.

No capítulo 4, ERRO , o autor vd mos
trar, piagetianamente, a importância do
erro para o aprendizado. O erro é criati
vo, por ser múltiplo. É o erro que nos
mostra outros caminhos para outras ver
dades.

No capítulo 5, ESTILO, é questionado o
estilo impessod da dência e o plural de
modéstia, índices do que o autor chama de
estilo autoritário. "O plural de modéstia
costuma esconder a imodéstia arrogante
de quem o usa." (p.87)

No sexto capítulo, DIALÉTICA, a idéia
de processo é retomada para mostrar a
relatividade de vários conceitos: "Natu

ral", "Espaço", "Tempo" e "Deus" . O
conceito de didética é recuperado da vi
são idealista hegeliana, para uma visão
heraclitiana de devir, próxima do pensa
mento orientd, para o qud não há princí
pio ou fim, mas apenas processo, meio.

No último capítulo, ÉTICA , Gustavo
Bernardo retoma sua proposição inicid,
deixando claro que seu objetivo foi fazer
uma crítica da visão estática que se tem
do mundo e, por espelhamento, da reda
ção, propondo uma reavaliação totd de
nosso sistema de conhecimento, que não é
outra coisa senão a estrutura do nosso

sistema de vida. "Se o que escrevo con-

"Não se trata de ter ou não razão; trata-
se de liberdade, liberdade para todos, li
berdade para cada um, contanto que se
queira, a igual liberdade de todos.
Ninguém pode julgar de modo categórico
quem tem ou não razão, quem está mais
próximo da verdade e que caminho é me
lhor para o maior bem-estar de cada um e
de todos. A liberdade é o único meio para
chegar, mediante a experiência, ao verda
deiro e ao melhor: e não há liberdade se

não houver liberdade de errar."

Errico Malatesta.

RICHARDS, Vernon. Malatesta, vida e
ideas. Barcelona, Tusquets, 1977. p.
67. (A tradução do trecho utilizado é
minha.)

"Nonada. O diabonão há! Ê o queeudi
go, se for... Existe é homem humano. Tra
vessia''

Riobaldo Tatarana.
Rosa, op. cit., p. 460.

"Creio que se quisermos reformar o mun
do e transformá-lo num lugar melhor para
viver, não podemos só ficar falando sobre
relações de natureza política, que serão
inevitavelmente dualistas, cheias de sujei
tos e objetos, e de relações entre ambos; e
nem podemos falar dos programas reple
tos de coisas a serem cumpridas por ter
ceiros. Na minha opinião, essa aborda-
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tribui para cada um cuidar da sua vida
(cuidar direito, com vontade, com habili
dade), vde a pena. Não sei se contribui.
Desconfio muito de mim. De minha for

mação romântica, semi-religiosa, semi-
tecnológica, semi-idealizada. Dos meus
chavões e cacoetes. Somente o tempo e,
principalmente, os leitores, poderão ir-me
mostrando como vdeu a pena. Ou não."
(p.182)

Marcus Bacamarte

FAFI-BH

Uma solução política

SOARES, Magda. Linguagem e escola:
uma perspectiva socid. São Pado,
Ática, 1986.

No estudo da língua e sua relação com
a sociedade destacam-se dois fatores a

serem analisados: a língua e o ensino. Se
dguns lingüistas responsabilizam a língua
pela divisão do trabalho, Magda Soares
em Linguagem e Escola, analisando o en
sino brasileiro, afirma que, "numa socie
dade marcada pela divisão em grupos ou
classes antagônicas, que se opõem em re
lações de força materiais e simbólicas, não
há solução educacional para o problema

do fracasso escolar; só a eliminação das
discriminações e das desiguddades sociais
e econômicas poderia garantir iguddade
de condições de rendimento na escola". E
propõe, em termos mds amplos, uma es
cola transformadora, isto é, "uma escola
consciente de seu papel político na luta
contra as desiguddades sociais e econô
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gem começa pelofim e confunde o fim com
o início. Os programas políticos são im
portantes produtos finais da qualidade
social, que só poderãofuncionar se a es
trutura subjacente dos valores sociais esti
ver correta. Esses valores só estarão cor

retos se os valores individuais estiverem

corretos. Para melhorar o mundo deve

mos começar pelo nosso coração, nossa
cabeça e nossas mãos, e depois partir pa
ra o exterior. Os outros poderão imaginar
maneiras de expandir o destino da huma
nidade."

Robert M. Pirsig.

P1RSIG, Robert M. O zen e a arte de ma
nutenção de motocicletas. Trad. de
Celina Cardim Cavalcanti. 4. ed. São

Paulo, Paz e Terra, 1984. p. 283.

micas, e que, por isso, assume a função de
proporcionar às camadas populares, atra-
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vés de um ensino eficiente, os instru
mentos que lhes permitam conquistar
mais amplas condições de participação
culturd e política e de reivindicação so
cid".

Ambas as teorizações, no entanto, não
aprofundam a questão de comoe emqual
situação histórica a instrumentalização da
língua/ensino para a dominação das "ca
madas popdares" ocorre. Enquanto cer
tos lingüistas estigmatizam a língua ao
responsabilizá-la por divisões historica
mente construídas na sociedade, lingua
gem e escola evidencia a parca discussão
sobre os interesses e destinos da produção
intelectud no Brasil.

A Língua Portuguesa, até por tradição
histórica, é ensinada no País por imposi
ção política. Desde o período colonid até
os nossos dias, este ensino obedece a
normas pedagógicas feitas por nossos
"grandes" intelectuais. Como sempre co
nhecemos estruturas autoritárias de po
der, a atuação desses intelectuais nunca
foi questionada porque vivem num limbo
criado pela crença em sua autonomia
ideológica.

O ensino da língua, mesmo reconhecendo
as variedades lingüísticas, pressupõe ainda
assim a "eficácia" da variedade culta en

quanto instrumento de dominação ou para
mdor participação "culturd e política".
Se a Imgua oficid não 6 considerada
"melhor" pelo fato de ser "culta", é então
considerada "melhor" por ser unificado
ra. Mas, aqw, começariam a surgir as
grandes questões sobre o ensino da Lín
gua Portuguesa no Brasil. Esta língua
unifica o quê? Todos os brasileiros em sua
ignorância em relação a ela? O nosso sen
timento de colomzado? O nosso complexo
de dependência culturd?

Essas são questões políticas que o livro de
Magda não chega a abordar, mas para as

quais nos remete uma análise mais apro
fundada de seu texto. Tdvez resida aí, no

necessário e oportuno levantamento de
questões, a importância de Linguagem e
escola. Sua validade e amplitude ultra
passam as discussões acadêmicas e atin
gem todos os interessados em uma socie
dade mais justa','em que as oportunidades
de acesso ao ensino ou à cdtura sejam
semelhantes.

Para isto, a autora analisa o "fracasso da
escola" através da exposição de diversas
ideologias, privilegiando aquela que dis
tingue "deficiência" de "diferenças cd-
turais". Este ponto fundamentd para a
Sociolingüística é, então, desenvolvido
sob a ótica de três teóricos: Bernstein,

Labov e Bourdieu. No capítdp find,
Magda identifica as soluções apontadas
por eles e concld pela solução política
para o problema do ensino da língua.

Linguagem e escola tem a vantagem de
mostrar que todas as dternativas "técni
cas" ou "pedagógicas" sempre irão es
barrar nas suas viabilidades políticas sem,
contudo, cdr cm um politicismo faccioso.
Neste momento, em que o País busca tra
çar seu perfil através da Assembléia Na-
ciond Constituinte, o livro adquire fun
damentd importância entre as publicações
mais recentes sobre o assunto. Dada a

profundidade e clareza com que as idéias
são expostas, é excelente ponto de partida
para o debate intelectud sobre a língua e

Antônio Eduardo Andrade de Castro

Jornalista/estudande da FALE/UFMG
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GONZALEZ, Aldde Inah. A trama da
escola: um revólver sob bombons;
uma análise da função da escola pela
ótica do teatro. Belo Horizonte, FAE/

UFMG, 1986. Dissertação de Mes
trado, inédita.

Esse trabalho pretende analisar o pro
cesso de ensino-aprendizagem de vdores
na escola, a partir de uma descrição de
como na prática td processo ocorre, atra
vés da interação professor/dunos, no
contexto da sala de aula. Considerando

a função de crítica socid do teatro, deci
diu-se fundamentar a descrição desse
processo na análise de conteúdo de três
peças que centram sua crítica na escola: A
aurora da minha vida, de Naum Alves de
Souza, Apareceu a Margarida, de Ro
berto Athayde, e Se chovesse vocês estra
gavam todos, de Clóvis Levi e Tânia Pa
checo.

Embora a mdoria das conclusões confir

me os principais aspectos da teoria da re
produção, de BOURDIEU & PASSE-
RON, a reação dos dunos à incdcação
ideológica da escola (confirmada pela
própria crítica à escola e sua função
ideológica) denunciada, nas peças, por
pessoas que foram submetidas a td pro
cesso, permite concluir ser possível in
verter a situação, ou seja: transformar
o teatro que representa a interação entre
professor e dunos numa relação didógi-
ca, na qud a linguagem seja utilizada não
mais para dissimular, mas paraconscienti
zar o duno e desenvolver nele o espírito
crítico, a fim de que professor e alunos
aprendam, juntos, a vdorar.

REZENDE, Antônio Martinez de. Da
categoria gramatical pessoa. Belo
Horizonte, FALE/UFMG, 1986.
Dissertação de Mestrado, inédita.
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Essa dissertação discute o conceito de
pessoa gramaticd, com base na proposta
de que pessoa é fenômeno de linguagem,
não um fato de língua. Ao considerá-la
assim, procura estabelecer suas caracte
rísticas e ás implicações do seu conceito,
através do comentário de termos que as
gramáticas tradicionais relacionam à
pessoa gramaticd: pessoa do verbo, im
pessoalidade e sujeito, por exemplo.

RIBEIRO, Francisco Aurélio./! literatura
infanto-juvenil de Clarice Lispector e
a questão do gênero. Bdo Horizonte,
FALE/UFMG, 1986. Dissertação de
Mestrado, inédita.

O autor faz a análise das obras infanto-

juvenis de Clarice Lispector e discute o
conceito do gênero literário Infanto-Ju
venil. Sua análise parte das diferentes
conceituações do gênero e suas implica
ções com as questões sódo-culturais. Faz,
ainda, um levantamento das principais
características da obra de Clarice Lis

pector "para addtos", comparando-as às
de sua obra para crianças. Também é in
cluída a opinião das crianças sobre os li
vros da autora, resultado de uma pesquisa
feita em escolas de ls grau.

TOLLENDAL, Eduardo José. Contra-
Cultura e Marginália: uma releitura
de metapoemas marginais. Belo Ho
rizonte, FALE/UFMG, 1986. Dis
sertação de Mestrado, inédita.

Leitura de poemas e metapoemas carac
terísticos da Poesia Margind, com a in
tenção de d captar e pôr em evidência o
significado poético e a dimensão "margi
nd" desse discurso, no cenário da litera
tura brasileira dos anos 70.
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12 NOVOS TÍTULOS 
NO 12 SEMESTRE DE 1988 
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HOJE TEM ESPETÁCULO - Aveli­no Fóscolo e seu romance Letícia Malard 
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LATIM FUNDAMENTAL. - mor-f o-sintáxe progressiva Oscarino da Silva Ivo, Antônio Marti­nez de Resende e Johnny José Mafra 
UM NOVO PARADIGMA EM CIÊNCIAS HUMANAS, FÍSICA E BIOLOGIA - (coletânea) Organiza­dores: Célio Garcia, Evando Mirra de Paula e Silva e Nelson Vaz 
VI SEMINÁRIO DE ESTUDOS MINEIROS - (coletânea) Coordena­dora: Norma de Góes Monteiro 
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